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Apresentação 
A partir da homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

a equipe da Secretaria Municipal de Educação organizou uma proposta 

de elaboração de documento curricular com a colaboração de todos os 

professores e gestores das escolas municipais. 

Esse documento contempla as etapas da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental, contendo o conjunto progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos têm o direito de desenvolver ao longo 

dessas etapas da educação básica. 

Foi construído de forma colaborativa durante os anos de 2019 e 2020, a 

partir de estudos, leituras, escritas e reescritas, por todos os profissionais 

da rede municipal e por uma assessoria de estudiosos das áreas, buscando 

desenvolver um documento curricular que seja referência para a escola, 

a fim de fortalecer o processo de formação integral dos alunos.

O documento aponta caminhos para que o currículo das escolas 

possa assegurar as aprendizagens essenciais e indispensáveis a todos 

os alunos. Constitui, portanto, a consolidação de uma ação articulada 

e integrada, com o objetivo de fortalecer o protagonismo dos alunos e 

reafirmar o compromisso com a construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária.

Agradecemos a todos os envolvidos nesse processo e desejamos que 

este material possa realmente fazer a diferença e melhorar ainda mais 

a qualidade do ensino da rede municipal e a aprendizagem de todos os 

nossos alunos.

Secretárias Municipais de Educação

Magda Teresa Bellix 
(Gestão 2013 a 2020)

Maria Alice Veríssimo Florêncio Franco de Lima 
(Gestão 2021 a 2024)
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1	 Introdução
O Documento Curricular da Secretaria Municipal de Amparo foi 

construído com a participação e a colaboração de diferentes profissionais 

da rede de ensino municipal. Tem como principal objetivo apresentar 

diretrizes para a ação pedagógica e para a elaboração das Propostas 

Pedagógicas das Unidades Escolares, assegurando a todas as crianças 

da Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental, e a 

jovens e adultos da EJA, o direito de aprender. 

O referido documento tem como fundamento a Base Comum 

Curricular Nacional – BNCC (BRASIL, 2017), o Currículo Paulista (SÃO 

PAULO, 2019) e o Programa de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

– PROEPRE (MANTOVANI DE ASSIS; CAMARGO DE ASSIS, 2010). Traz 

como fundamento principal a ideia da educação integral e inclusiva, na 

perspectiva de que a Educação Básica:  

[...] deve visar à formação e ao desenvolvimento humano 

global, o que implica compreender a complexidade e a não 

linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões 

reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual 

(cognitiva) ou a dimensão afetiva. Significa, ainda, assumir 

uma visão plural, singular e integral da criança, do 

adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os como 

sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada 

ao seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento 

pleno, nas suas singularidades e diversidades. (BRASIL, 

2017, p. 14).

Em tempos atuais, a necessidade da formação de alunos que saibam 

enfrentar e resolver os problemas da realidade é premente. Para tanto, há 

a necessidade de possibilitar aos estudantes tempos e espaços nos quais 

possam construir sua autonomia, habilidades e competências essenciais 

para o século XXI, que o auxiliem a 

[...] saber comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, aberto 

ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável 

[...], aprender a aprender, saber lidar com a informação 

cada vez mais disponível, atuar com discernimento e 

responsabilidade nos contextos das culturas digitais, aplicar 

conhecimentos para resolver problemas, ter autonomia para 

tomar decisões, ser proativo para identificar os dados de 

uma situação e buscar soluções, conviver e aprender com 

as diferenças e as diversidades. (BRASIL, 2017, p. 14).
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Entende-se que o documento representa 

uma continuidade das ações exercidas pela 

Secretaria de Educação ao longo dos anos em  

prol da melhoria da qualidade da educação no 

município, atendendo às necessidades dos alu-

nos e professores. A construção de um material 

comum, norteando os princípios fundamentais 

a serem garantidos pelas escolas do município 

e as ações dos profissionais da educação, tem 

por objetivo garantir a unidade das ações da 

Secretaria de Educação e, ao mesmo tempo, dar 

autonomia para as escolas construírem suas 

Propostas Pedagógicas, vislumbrando as neces-

sidades da comunidade em que estão inseridas. 

Nessa lógica, o professor e os profissionais 

de suporte à docência terão um documento 

para auxiliar no planejamento de atividades 

que propiciem ao aluno a construção de novas 

aprendizagens e uma autonomia intelectual 

e moral. É importante destacar o movimento 

de colaboração obtido de supervisores, direto-

res, vice-diretores, coordenadores pedagógi-

cos e professores durante a construção deste 

material. 
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2	 Contexto Histórico  
e Marcos Legais

2.1	 A trajetória do contexto histórico  
da Educação Infantil 

O início do atendimento educativo público e gratuito à criança pequena 

no município data de 1962. O espaço, mantido pela Prefeitura Municipal, 

atendia aproximadamente vinte e cinco crianças. Nesse período, já 

estava difundido no município de São Paulo, e em outros estados do 

país, os Parques Infantis, planejados por Mário de Andrade em meados 

da década de 1930.

Enquanto sete Parques Infantis no município de São Paulo estavam 

em funcionamento, mais três eram abertos nos municípios de Campinas, 

Ribeirão Preto e Marília. Além disso, havia mais três em construção no 

interior, um desses estava localizado no município de Amparo. Esse 

atendimento seguiu até o início da década de 1970 com a abertura de 

mais dois espaços que receberam o nome de Parque Infantil.

Em consonância ao contexto brasileiro, foi a partir da década de 

1980 que a procura por vagas no município registrou maior aumento. 

Tal fato pode ser justificado em virtude das transformações econômicas 

enfrentadas pela sociedade, sendo caracterizadas aqui pela inserção 

feminina no mercado de trabalho.

Foi possível constatar que durante esse período o poder público 

não conseguiu sozinho se organizar para atender toda a demanda que 

clamava por matrículas nas pré-escolas. Foram firmados convênios 

com duas instituições filantrópicas, que naquela década atendiam em 

parceria com o poder público crianças na faixa etária entre 3 e 6 anos. 

Além disso, para essas instituições, o poder executivo também 

destinava professores da rede municipal para o desenvolvimento dos 

trabalhos pedagógicos e um diretor, responsável pela organização das 

questões administrativas e pedagógicas relacionadas à educação pré-

escolar.

Em relação ao trabalho pedagógico, no final da década de 1980, a 

rede municipal de ensino implementou, na pré-escola, o Programa de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental – PROEPRE, fundamentado 

na perspectiva piagetiana. O Programa fundamenta-se na concepção 

do homem como um ser livre, capaz de refletir e opinar criticamente, 

fazer suas escolhas e responsabilizar-se por elas, contribuindo para 

a formação de pessoas mais autônomas, criativas, inventivas e mais 

felizes. O Programa foi criado, considerando a teoria de Jean Piaget, a
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partir do fundamento que explica como ocorre 

o desenvolvimento da criança e tem como obje-

tivo principal garantir a formação integral da 

mesma (MANTOVANI DE ASSIS, 1993).

Seguindo a tendência nacional, mas tam-

bém orientado e influenciado por questões 

pedagógicas, a gestão do Departamento de 

Educação, naquele momento, optou pela imple-

mentação do PROEPRE, no final da década de 

1980, acompanhado de um sólido processo de 

formação de professores, cujas práticas peda-

gógicas estão presentes até os dias de hoje nas 

Unidades Escolares municipais.

À estruturação das práticas pedagógicas 

na pré-escola seguiu-se a implementação do 

atendimento municipal às crianças em idade 

pré-escolar, em período integral, por meio do 

PROFIC “Programa de Formação Integral da 

Criança”, instituído por meio do Decreto Esta-

dual nº 25.469, de 07 de julho de 1986 (SÃO 

PAULO, 1986).

De acordo com o Artigo 1º, o Programa de 

Formação Integral da Criança foi instituído com 

o objetivo de contribuir para a melhoria da qua-

lidade do ensino e propiciar oportunidades edu-

cacionais iguais a todas as crianças do Estado. 

Assim, o município de Amparo fez adesão ao 

Programa. Em meados de 1988/1989, as crianças 

eram transportadas de ônibus de suas Unidades 

Escolares para o prédio com o nome “Espaço da 

Criança”, que foi construído com o objetivo de 

atender todas as crianças em período integral 

(contraturno). Esse trabalho teve duração de, 

aproximadamente, um ano e, após avaliação, e 

ausência de estrutura, as crianças retornaram 

para suas Unidades Escolares, sendo atendidas 

integralmente nesses espaços. Essas turmas 

permanecem com a nomenclatura de PROFIC 

até os dias atuais, no entanto, o trabalho foi se 

transformando ao longo do tempo.

A Lei Municipal nº 2310, de 12 de setembro 

de 1997 (AMPARO, 1997), que criou o Sistema 

Municipal de Ensino, também cita o PROFIC 

em sua estrutura como Programa de Formação 

Integral da Criança e do Adolescente. Para con-

tinuidade desse Programa, a Secretaria Munici-

pal de Educação de Amparo apoiou-se nos prin-

cípios norteadores do Programa de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (PROEPRE) e em 

orientações do Referencial Curricular Nacional 

de Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 1998a, 

1998b, 1998c). A organização pedagógica do 

PROFIC foi, ao longo do tempo, reestruturan-

do-se conforme as demandas da comunidade 

escolar. Durante esse processo de crescimento, 

em meados da década de 1990, ainda faltava 

no município atendimento público às crianças 

muito pequenas, na faixa etária de 0 a 03 anos, 

por exemplo.

Durante uma entrevista como participante 

de uma pesquisa de mestrado, a ex-Secretária 

Municipal de Educação, Profª Orley Zucatto 

Mantovani Nóbrega de Assis, no ano de 2009, 

afirmou que a história das creches no municí-

pio pode ser assim descrita: antes e após1992, 

período em que foram iniciadas as obras para 

a construção das primeiras creches munici-

pais, que automaticamente vincularam-se ao 

Departamento de Assistência Social. No início 

desse trabalho, não se sabe ao certo como foram 

selecionadas as profissionais que lá atuaram, 

tampouco qual era a formação mínima exigida, 

contudo, recorda-se ela, que, no ano de 1993, 

tiveram início as discussões para transposição 

das creches à Secretaria Municipal de Educa-

ção. Destacamos o caráter inovador e visionário 

desses debates para o período no qual nem 

mesmo a legislação federal fazia referência a 

tal necessidade.

A vinculação das creches à SME, portanto, 

efetivou-se em 1994. Até aquele momento, o 

atendimento às crianças de 4 meses a 2 anos 

e 11 meses era realizado pelo Fundo Social de 

Solidariedade. Junto a alguns dos prédios, onde 

já funcionava a pré-escola, foram incorporadas 

as sete creches então existentes. 
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Em 1999, com a construção de novas uni-

dades, houve a incorporação do atendimento 

e os prédios denominados “EMEI” – Escola 

Municipal de Educação Infantil –, juntamente 

aos denominados “creche”, foram unificados em 

CIMEI – Centro Integrado Municipal de Edu-

cação Infantil – e, em 2008, em CIME – Centro 

Integrado Municipal de Educação.

Os profissionais responsáveis pelo atendi-

mento aos bebês, matriculados em turmas de 

Berçário I ou II conforme a faixa etária, eram 

denominados Auxiliares de Desenvolvimento 

Infantil (ADIs). A partir do ano de 2007, passa-

ram a ser chamados de Educadores de Creche. 

Ainda nesse ano, visando maior qualifica-

ção do atendimento às crianças do berçário II, 

inseriu-se professores efetivos da rede munici-

pal no atendimento às crianças de 02 a 02 anos 

e 11 meses. Isso se tornou possível após a reali-

zação de grupos de discussão e sensibilização 

da SME com as equipes de creche. Dessa forma, 

todo o trabalho desenvolvido nas creches ainda 

é realizado em parceria entre educadores de 

creche e professores.

Conforme relato descrito por Palandi, Zan-

grando e Cassiani (2011), no período de maio a 

dezembro de 2010 realizou-se uma nova expe-

riência contratando professores para atuarem 

também no berçário I das creches municipais 

junto com os educadores no atendimento de 

crianças na faixa etária de 11 meses a 1 ano e 11 

meses de idade. Em 2013, criou-se o emprego de 

PADI (Professor Auxiliar de Desenvolvimento 

Infantil), com carga horária de 40h semanais, 

para atuação exclusiva nos berçários. Ainda 

pensando na qualificação do trabalho nos 

berçários, a SME, por meio do Instituto Avi-

salá, contratou, para sua equipe de supervisão 

pedagógica, uma formação específica sobre as 

práticas realizadas nos berçários: “Formar em 

rede”, que ocorreu de 2013 a 2015. 

Sobre o atendimento nos berçários, a oferta 

era realizada em período integral, porém, a partir 

do ano de 2018, de acordo com o TAC (Termo 

de Ajustamento de Conduta), efetivado entre o 

Ministério Público do Estado de São Paulo e a 

Prefeitura Municipal de Amparo, foram oferta-

das vagas em período parcial, com o objetivo de 

aumentar o número de crianças atendidas pelo 

Município, garantindo e conciliando dois direitos 

fundamentais da criança: o direito à educação e à 

convivência familiar. Neste sentido, atualmente, 

são atendidas crianças de 11 meses a 2 anos e 

11 meses nos berçários I e II, com atendimento 

parcial de (5 horas) e integral de (10 horas). 

Nesse período, portanto, o atendimento em 

período integral foi destinado apenas aos casos 

de vulnerabilidade, situação de risco social 

ou pessoal, encaminhados pelo Ministério 

Público, Conselho Tutelar ou pela Assistência 

Social. Porém, conforme descrito no TAC, o 

período integral deveria ser progressivamente 

ampliado, o que ocorreu a partir do ano de 2019.  

Neste sentido, no decorrer dos anos, a fun-

damentação teórica e a prática pedagógica que 

sustentam o PROEPRE foram também imple-

mentadas nas creches municipais para as crian-

ças de 0 a 03 anos, organizando e embasando 

o trabalho da Educação Infantil até os dias de 

hoje. Além disso, também foi utilizado o Refe-

rencial Curricular da Educação Infantil – RCNEI 

(BRASIL, 1998a, 1998b, 1998c).

Além das creches municipais, a Secretaria 

Municipal de Educação mantém parceria, por 

meio de Termo de Colaboração, com cinco enti-

dades: Creche Santa Rita, Creche São Cristóvão, 

Creche Nossa Senhora do Amparo, SEPI e APAE.

No atual momento, existe a necessidade 

de um direcionamento maior em relação ao 

trabalho da Educação Infantil, visto que a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC (2018) 

propõe novas experiências. Observa-se, ainda, 

que a sociedade solicita inovação por parte da 

Educação, especialmente neste momento em 

que a frequência à pré-escola é obrigatória às 

crianças de 4 e 5 anos. 
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Hoje, a rede conta com aproximadamente 

2500 alunos matriculados na Educação Infantil, 

atendidos em 21 escolas da rede municipal, nos 

períodos manhã e tarde. Para cumprimento 

da carga horária prevista, o tempo destinado 

às atividades pedagógicas diretamente com os 

educandos estruturou-se em dez horas para 

creche, quatro horas para pré-escola e cinco 

horas para o PROFIC. 

Podemos afirmar, portanto, que, com o pas-

sar dos anos, a Pré-escola e o PROFIC foram 

desenvolvendo-se e consolidando-se como um 

trabalho estruturado e reconhecido com pres-

tígio pela população. 

2.2	 A trajetória do contexto 
histórico do Ensino 
Fundamental e EJA

A Constituição de 1988 já propunha que os 

municípios atuassem prioritariamente no 

ensino fundamental e pré-escola. No ano de 

1996, as Secretarias Municipais de Educação 

iniciaram estudos junto à Secretaria Estadual 

de Educação sobre o processo de municipali-

zação do ensino. Com esse fim, as equipes das 

secretarias realizaram uma formação por meio 

de reuniões, palestras e cursos oferecidos pela 

Secretaria Estadual de Educação, para que o 

processo de municipalização acontecesse de 

forma organizada, gradual e que trouxesse 

benefícios aos alunos.

Neste mesmo ano, a Secretaria de Edu-

cação de São Paulo informou os municípios 

sobre a reorganização das Escolas Estaduais 

e da redução da oferta de matrículas para o 

ensino fundamental e coube ao município de 

Amparo, como aos demais, reorganizar e ini-

ciar o processo de municipalização prevista 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 

nº 9.394/1996), que tinha por objetivo regula-

mentar o sistema educacional brasileiro, tanto 

público quanto privado. Até então o município 

era responsável pela Educação Infantil. 

Logo após a aprovação da LDB, também no 

final de 1996, foi criado o Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (Fundef), que 

garantia uma subvinculação dos recursos da 

educação para cada estado e cada município, 

repassando as verbas de acordo com o número 

de alunos matriculados na rede pública do 

Ensino Fundamental.

Assim, no ano de 1997, a rede municipal 

de ensino de Amparo implantou o sistema de 

rede própria, por meio da Lei 2.310/1997, tendo 

como fatores determinantes as reorganizações 

e reestruturações da Secretaria Estadual de 

Educação, com a redução da oferta por vagas 

nas escolas da Rede Estadual. A criação de um 

sistema de ensino próprio viabilizou tanto a 

destinação dos recursos financeiros quanto 

pedagógicos, os quais se adequaram às neces-

sidades do município de Amparo. 

Nesse contexto, Amparo iniciou o processo 

de municipalização de duas formas:1 imple-

mentando o Ensino Fundamental nas escolas 

já existentes de Educação Infantil e assumindo 

escolas da rede estadual através do Convênio 

de Municipalização. Em 1997, considerando 

as condições físicas e financeiras, a equipe da 

SME optou por adotar a forma parcial de muni-

cipalização do Ensino Fundamental, para que o 

município pudesse ter tempo para estruturar-se 

e, como o processo de municipalização seria 

irreversível a partir da opção de atendimento 

total, considerou-se prudente e adequado no 

momento essa opção. Assim, nesse ano, for-

mou-se a primeira turma na Escola Municipal 

Gasparzinho, uma escola de educação infan-

til que já fazia parte da rede municipal. Essa 

escola foi a escolhida por localizar-se na área 

1	 Informações obtidas a partir das entrevistas com as Professoras 
Lyéde Ruggero de Barros Nóbrega e Anna Rielli.
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central da cidade e por possuir classes ociosas 

e estrutura física/administrativa adequadas 

para receber os alunos do Ensino Fundamental. 

Em 1998, a SME assumiu a direção de duas 

escolas estaduais: a EMEF Raul de Oliveira 

Fagundes e a EMEF Professora Floripes Bueno 

da Silva.  Nos anos subsequentes, a rede de 

ensino foi ampliando o atendimento do Ensino 

Fundamental Regular, considerando a necessi-

dade das comunidades e as especificidades de 

organização didático-pedagógica e de atendi-

mento ao ensino fundamental nos anos iniciais. 

Com a aprovação da Lei nº 11.274/2006, que 

instituiu o ensino fundamental de nove anos 

de duração, incluindo as crianças aos seis anos 

de idade no 1º ano, sendo que os entes públicos 

(Estados, Municípios e o Distrito Federal) teriam 

até o ano de 2010 para adequarem-se a essa 

nova obrigatoriedade do Ensino Fundamen-

tal (BRASIL, 2006). A rede municipal, a partir 

de 2007, organizou-se para esse atendimento, 

ampliando e reestruturando, não somente a 

parte física e administrativa das escolas, mas 

também toda a proposta pedagógica para o 

atendimento do Ensino Fundamental do 1º ao 

5º ano, com especial atenção ao processo de 

desenvolvimento e aprendizagem das crianças 

com seis anos completos ou a completar no 

início do ano letivo em curso, bem como nos 

anos subsequentes.

Quanto ao aspecto curricular e pedagógico, 

houve a preocupação em manter a metodologia 

do PROEPRE, já adotada na educação infantil, 

juntamente com a adoção dos Parâmetros Cur-

riculares Nacionais (BRASIL, 1997). Para tanto, 

a equipe pedagógica visitou municípios que 

já utilizavam a metodologia para organização 

de orientações que subsidiassem o trabalho 

docente e, juntamente com outros municípios 

do Programa Parâmetros em Ação, participou 

de formações que traziam informações de como 

trabalhar com os documentos oficiais. Essa 

mesma equipe foi responsável por organizar 

formações aos professores que atuavam nesse 

segmento. 

Assim como o ensino regular do ensino fun-

damental, a modalidade de ensino de Educação 

de Jovens e Adultos passou para a responsabi-

lidade da Secretaria Municipal de Educação 

em 1996, quando foi criado o Centro Municipal 

de Educação Supletiva. Inicialmente, a rede 

municipal atendia apenas ao ensino supletivo 

de 1ª a 4ª série do ensino fundamental e, a partir 

de 1998, foram abertas telessalas para atender 

alunos de 5ª a 8ª série do ensino fundamental 

e ensino médio.  

Atualmente, a rede conta com aproxima-

damente 2.094 alunos matriculados no Ensino 

Fundamental Regular (1º ao 5º ano), atendidos 

em 11 escolas da rede municipal, nos períodos 

manhã e tarde, e com 45 alunos matriculados 

na modalidade de Educação de Jovens e Adul-

tos (EJA), atendidos em 2 escolas da rede, no 

período noturno. 

Com o intuito de ofertar novas experiên-

cias às crianças que frequentavam a escola 

em período integral, em 2010, a SME ampliou 

a abrangência do Projeto Ciranda Criança, que, 

além de atender o Ensino Fundamental, passou 

a atender as crianças de Educação Infantil. Até 

os dias atuais, as aulas são desenvolvidas por 

educadores especializados em cada uma das 

modalidades culturais e esportivas ofereci-

das para os alunos: capoeira e musicalização 

infantil.

Conforme relato descrito por Almeida 

(2011), acredita-se que o trabalho desenvolvido 

no Projeto Ciranda Criança contribua para 

o desenvolvimento integral dos alunos, pois 

oferece a oportunidade às crianças e aos ado-

lescentes de conhecer e experimentar diferentes 

atividades artísticas e esportivas, de interagir 

com educadores das diferentes áreas, permi-

tindo a ampliação do repertório cultural dos 

mesmos, e a vivência de situações diferenciadas 

de aprendizagem. 
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2.3	 A trajetória do contexto 
histórico do Programa de 
Educação Inclusiva

A Rede Municipal de Ensino de Amparo, desde 

o final dos anos 1990, desenvolve estudos rela-

cionados à educação inclusiva. Os profissionais 

que atuam nas escolas participam de palestras, 

formações, grupos de estudo e de trabalho, com 

o objetivo de promover a constante atualização 

de conhecimentos e de práticas relacionadas 

ao tema.

A partir de 2001, os estudos sobre a educação 

inclusiva, foram efetivando-se, aperfeiçoando-

-se e, no ano de 2006, foi construído o docu-

mento chamado “A lógica da inclusão na Rede 

Municipal de Ensino de Amparo, estratégias de 

apoio para a construção da educação inclusiva”, 

o qual norteou a implantação do programa 

“A educação tem muitas faces – educando e 

aprendendo na diversidade”. 

Este programa passou a estabelecer dire-

trizes para o planejamento e a realização de 

práticas educacionais e pedagógicas, que têm 

impulsionado a construção de escolas mais 

inclusivas e, para além da rede de ensino, de 

um município mais inclusivo. Estas diretrizes 

se pautam na consideração e na valorização 

da diferença de cada aluno, nas suas possibili-

dades físicas/motoras, psíquicas, intelectuais, 

sensoriais, emocionais, linguísticas, culturais, 

econômicas e sociais.

No documento que descreve o Programa 

de Educação Inclusiva (PEI), a Rede de Ensino 

Municipal definiu a educação como um dos 

eixos responsáveis pelo desenvolvimento social, 

cultural, acadêmico e humano de uma socie-

dade mais justa e, a INCLUSÃO, como um prin-

cípio fundamental para este desenvolvimento. 

Os profissionais da educação atuantes no 

programa cultivaram, na rede de ensino, a ideia 

de que todo aluno deve ter assegurado o seu 

direito à educação em uma escola comum. O 

primeiro passo dado na luta pela garantia deste 

direito foi matricular estes alunos, que, estando 

nas turmas comuns, levaram as escolas a criar 

formas concretas de trabalhar, almejando que 

aqueles que vivem situações de deficiência par-

ticipariam efetivamente das atividades acadê-

micas e tivessem ganhos.

O Programa de Educação Inclusiva tem, 

desde a sua origem, uma coordenação que vem 

atuando no sentido de envolver todos os pro-

fissionais e alunos da Secretaria Municipal de 

Educação (SME), bem como a comunidade, 

na construção de uma escola e de um muni-

cípio para todos. Esta coordenação ganhou 

fundamental importância na criação e imple-

mentação das ações do programa, cujo legado 

é dar visibilidade a toda barreira que coloque 

alunos e seus familiares em situações que os 

discriminam, segregam e excluem.

O público acompanhado pelo programa 

abrange  a  Educação  Infantil  (creche  e  pré-escola), 

o Ensino Fundamental e a Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). Parte desse público necessita de 

uma atenção e de um cuidado devido a ques-

tões de vulnerabilidade social, afetiva, econô-

mica, dentre outras. Há ainda os serviços que 

compõem a Educação Especial, atendendo os 

alunos com deficiência – intelectual, física/

motora, sensorial (surdez, cegueira, baixa visão 

e surdocegueira), deficiência múltipla e, ainda, 

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), altas 

habilidades e superdotação.

A presença de alunos público-alvo da edu-

cação especial nas turmas comuns mobilizou 

ações voltadas à formação e ao desenvolvi-

mento de concepções e práticas inclusivas na 

rede. Neste período, foram realizadas oficinas 

pedagógicas com os profissionais da educação 

e orientadas por assessorias especializadas. 

A SME, por meio do programa, estabeleceu 

parcerias com instituições especializadas, 

pais e comunidade, e mobilizou recursos 
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financeiros que passaram a subsidiar as ações 

implementadas.

Uma ação que acompanha o programa 

desde o início diz respeito à formação do Grupo 

de Trabalho pela Inclusão (GTI). O GTI conta, 

até hoje, com representantes dos diversos seto-

res da Rede Municipal de Ensino, membros de 

instituições parceiras, das equipes de saúde, da 

assistência social e de familiares. Ele tem como 

objetivo contribuir com a ampliação dos olhares 

para as diferentes realidades e necessidades dos 

alunos da Rede Municipal, promovendo uma 

discussão intersetorial pautada nos pressupos-

tos da educação inclusiva, da justiça social e 

dos direitos humanos. 

Vale destacar dois grandes projetos reali-

zados pelo GTI. O primeiro, desenvolvido no 

ano de 2007, resultou na produção, lançamento 

e distribuição, para escolas e comunidade, de 

uma Cartilha intitulada “Falando sobre Inclu-

são”. O segundo projeto do GTI que merece 

destaque resultou na organização do livro 

de histórias coletivas chamado: “A educação 

tem muitas faces: educando e aprendendo na 

diversidade” (PILETTI; CALIATTO; TORTELLA, 

2008). Todas as equipes das escolas da rede par-

ticiparam ativamente da produção deste livro. 

Atualmente, as reuniões do GTI são realiza-

das bimestralmente, organizadas e conduzidas 

pela coordenadora do Programa de Educação 

Inclusiva, da SME, que segue atuando em parce-

ria com uma assessora especialista em inclusão.

Outra ação do programa são as formações 

continuadas, realizadas pelas assessorias espe-

cializadas. No início, essas formações eram 

divididas em grupos de estudo centrados na 

deficiência e nas dificuldades atribuídas aos 

alunos. Havia grupos de estudos sobre defi-

ciência auditiva, motora, visual e intelectual, 

assim como discussões a respeito das dificul-

dades de aprendizagem e, consequentemente, 

sobre Comunicação Suplementar e Alternativa 

(CSA). Participavam destas formações gestores 

e educadores os quais trocavam, compartilha-

vam e atualizavam seus conhecimentos e sen-

tidos atribuídos às suas experiências escolares. 

As reuniões de Horário de Trabalho Pedagógico 

Coletivo – HTPCs, com orientação da coorde-

nadora do Programa de Educação Inclusiva, 

aconteciam somente com os professores que, na 

época, eram chamados de professores tutores. 

No decorrer dos anos, constatou-se que a 

organização dos cursos e das formações con-

tinuadas centradas na deficiência e na dificul-

dade não favoreciam a inclusão, pois focavam 

no aluno individualmente. Assim sendo, estes 

cursos e formações continuadas passaram a ser 

oferecidos e divulgados a todos os professores 

da Rede Municipal de Ensino, a fim de ampliar 

conhecimentos, trocar experiências e construir 

práticas inclusivas para todos os alunos. 

Quanto às turmas do ensino comum, que 

tinham alunos público-alvo da educação espe-

cial, passaram a poder contar com um profes-

sor-tutor que atuava “exclusivamente” com os 

mesmos, pois, na época, esta era uma das ações 

encontradas, para que alunos considerados 

com deficiência fossem incluídos no ensino 

comum. 

Identificamos que o trabalho deste professor 

contribuiu para que os profissionais da educa-

ção, e de outras áreas, construíssem uma com-

preensão equivocada, e quase generalizada, 

de que o professor-tutor deve atuar “exclusi-

vamente” com alunos que são público-alvo da 

educação especial nas salas de aula e escolas. 

Vale destacar que neste período a educação 

especial do município não oferecia o Atendi-

mento Educacional Especializado (AEE) ali-

nhado à Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008). Isto porque esta política é posterior 

às ações iniciais do Programa de Educação 

Inclusiva. 

A Política Nacional da Educação Especial 

na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008) definiu 
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a educação especial como uma modalidade de 

ensino que perpassa todas as etapas da escolari-

zação: Educação Infantil (incluindo a faixa etá-

ria de 0 a 3 anos), Ensino Fundamental, Ensino 

Médio e o Superior, oferecendo o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Este último 

complementa e/ou suplementa a formação 

de alunos deficientes que têm diagnóstico de 

Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) e que 

apresentam altas habilidades e superdotação. 

Com o respaldo desta política, o primeiro 

espaço físico no município de Amparo/SP, 

organizado para o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), foi na EMEF Professora 

Gislene Ap. Costa Correa e recebeu o nome de 

Núcleo de Apoio à Aprendizagem. Este núcleo 

tinha como proposta desenvolver projetos e 

oficinas de vivências, de jogos e leitura, para 

os alunos público-alvo da educação especial 

e alunos com dificuldades de aprendizagem. 

A partir de novos conhecimentos, expe-

riências e práticas inclusivas, o professor-tutor, 

passou a atuar em parceria com um professor 

regente, porém o termo tutor ainda remetia a 

um cuidar do outro. Para a organização destas 

turmas, a coordenação do programa, em par-

ceria com a equipe da SME, a equipe escolar e 

com as assessoras, realizava o estudo de cada 

caso que resultava na indicação (ou não) de 

um professor-tutor para determinadas turmas 

comuns.

No ano de 2013, foram repensadas as ações 

do AEE com as professoras da educação espe-

cial, juntamente com as equipes escolares no 

ensino comum, a equipe da SME, os alunos e as 

famílias destes. Assim, as diretrizes da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

Inclusiva passaram a nortear as ações da edu-

cação especial do município. Desde então, estas 

ações vêm se aproximando cada vez mais das 

diretrizes desta política.

O AEE intensificou a identificação das 

barreiras que impedem a inclusão no ensino 

comum, dos alunos que têm direito aos serviços 

da educação especial, e passou a disponibilizar 

recursos de acessibilidade voltados à elimina-

ção destas barreiras, abandonando práticas 

de apoio ou de reforço escolar. Foram anos de 

muito estudo e trabalho para que a equipe do 

programa compreendesse o que diferenciava a 

educação especial na perspectiva inclusiva do 

trabalho realizado nos grupos de apoio peda-

gógico da rede.

Em 2020, o professor denominado como 

professor-tutor passou a ser concebido como um 

segundo professor da turma. Esta mudança tem 

contribuído para que os profissionais da educa-

ção, assim como os de outras áreas e, também, 

os familiares dos discentes, compreendam que 

o segundo professor não deve trabalhar exclu-

sivamente com alunos que vivem situações de 

deficiência. A diferenciação do ensino para estes 

alunos (e quaisquer outros) se configura como 

uma prática que os discrimina, segrega e exclui. 

Hoje, o estudo das barreiras que impedem 

a inclusão dos alunos que têm direito ao AEE é 

realizado pelas professoras de educação espe-

cial do município. Além disso, elas desenvolvem 

um trabalho articulado com as equipes esco-

lares, profissionais de outras áreas, envolvidos 

com cada caso em estudo, acompanhadas das 

famílias dos alunos. Este trabalho visa a eli-

minação das barreiras produzidas na escola 

e fora dela e, consequentemente, impulsiona 

a inclusão. O município de Amparo vem se 

empenhando para que os serviços da educação 

especial que presta à comunidade escolar sejam 

alinhados aos pressupostos inclusivos. 

Quanto ao trabalho das assessoras no PEI, 

além da realização das formações continuadas, 

estas profissionais observavam as turmas do 

ensino comum, em que estavam inseridos os 

alunos público-alvo da educação especial, e 

realizavam orientações, as quais eram regis-

tradas e praticadas pelos professores comuns 

quando trabalhavam com seus alunos.
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Atualmente o município conta com o tra-

balho de três assessoras: uma fonoaudióloga e 

professora, especialista no trabalho com pes-

soas que não escutam e não enxergam con-

vencionalmente, no Atendimento Educacional 

Especializado e na educação inclusiva; uma 

fonoaudióloga especialista em Comunicação 

Suplementar e Alternativa (CSA); e uma fisiote-

rapeuta da área da saúde do município, que faz 

um trabalho sobre orientação e mobilidade com 

professores e familiares de alunos público-alvo 

da educação especial, e de outros casos que 

necessitam deste acompanhamento.

As professoras do AEE especializaram-se na 

realização de estudos que investigam situações 

que podem se tornar acessíveis e na escrita 

de planos com ações destinadas a cada uma 

destas situações. Estes planos são dinâmicos 

e devem ser atualizados sempre que uma bar-

reira for eliminada, minimizada ou mantida 

na escola e na família. As professoras de AEE 

atuam como articuladoras dos estudos de casos 

que convivem com barreiras que impedem a 

inclusão. Para que realizem o seu trabalho, elas 

constroem parcerias com professores comuns, 

familiares, equipes de gestão escolar, especia-

listas e profissionais de outras áreas de atuação.

Após estudos, discussões e reflexões, o 

AEE passou a ser oferecido em dois formatos 

diferentes, por vezes complementares. No pri-

meiro formato, o professor de educação especial 

atende o aluno na Sala de Recursos Multifuncio-

nais (SRM) no período contrário ao das aulas. 

Os alunos contam com o transporte escolar 

para deslocarem-se até a escola e participarem 

do AEE. No segundo formato, as professoras 

de AEE identificam possíveis barreiras que 

impedem os alunos público-alvo da educação 

especial de desenvolverem-se, participarem e 

terem acesso, como os demais colegas, ao que 

é proposto em um dia de aula, por exemplo.

As professoras de AEE dialogam com pro-

fessoras do ensino comum, familiares e outros 

profissionais, com objetivos que dependem das 

demandas de cada situação que precisa ser mais 

bem conhecida para que se torne acessível. 

Elas podem indicar o trabalho com Braille, 

Comunicação Suplementar e Alternativa (CSA), 

objetos tangíveis, audiodescrição, orientação e 

mobilidade, Língua Brasileira de Sinais (Libras), 

mouses e teclados específicos, computadores 

que contêm diferentes softwares que leem telas, 

por exemplo, livros acessíveis, dentre muitos 

outros conteúdos que são próprios do AEE.

Cabe a cada professora de AEE ensinar pro-

fessores, alunos e familiares a trabalhar com 

recursos que têm potencial para converter uma 

situação inacessível em uma situação acessí-

vel. Na realização do seu trabalho, elas criam 

e compartilham estratégias e procedimentos 

com todos os envolvidos na situação que vem 

segregando e excluindo certos alunos. A oferta 

do AEE é obrigatória, porém, a indicação deste 

serviço é feita pelas professoras de AEE sempre 

que elas considerarem necessário.

No momento, estão em funcionamento sete 

Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) no 

município. O Núcleo na EMEF Profª Gislene 

Ap. Costa Correa funciona, hoje, com uma sala 

e as demais SRM funcionam na EMEF Raul de 

Oliveira Fagundes, na EMEF Profª Clarinda de 

Almeida Mello, na EMEF Profª Floripes Bueno 

da Silva, no CIME Peter Pan, no CIME Chapeu-

zinho Vermelho e EMEI Sossego da Mamãe. A 

SME conta com sete professoras de educação 

especial, que realizam o Atendimento Educa-

cional Especializado e atendem todas as escolas 

da Rede Municipal.

No decorrer desses 14 anos, o Programa 

de Educação Inclusiva da Rede Municipal de 

Amparo foi sofrendo transformações, oportuni-

zadas pelas reflexões, estudos, conhecimentos 

e práticas que levaram a um novo olhar de 

compreensão a respeito da inclusão. Hoje, ele 

trabalha para a construção de uma escola que 

seja acessível, que respeite as diferenças, enfim, 
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que seja pensada na organização, nos ambien-

tes, no ensino e nos recursos para TODOS. 

O salto de qualidade que se dará por meio 

desse currículo, que foi construído coletiva-

mente, será muito significativo, pois traz em sua 

essência muita história e o trabalho de tantos 

profissionais que dedicaram suas vidas à edu-

cação de Amparo. Afinal, como diz Rachel de 

Queiroz “cada coisa tem sua hora e cada hora 

o seu cuidado”.
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3	 O Currículo do Município 
de Amparo

O Documento Curricular da Secretaria Municipal de Amparo, ora 

apresentado, é o resultado do diálogo entre a BNCC, o Currículo Paulista 

e o PROEPRE, o qual primou por ser, desde o início, uma construção 

coletiva, a várias vozes, ouvidas por meio de diversas estratégias, em 

um movimento de ação e reflexão por parte de todos os envolvidos, 

realizado por meio de práticas articuladas com a participação direta 

ou indireta de todos os gestores e professores da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental, que contribuíram intensamente na construção 

dos textos e organização do trabalho em todas as ações de planejamento, 

execução e avaliação. 

O currículo é compreendido como trajetória, viagem, 

percurso, documento de identidade, potencializador das 

relações entre a nossa vida e a do outro. São vidas em 

encontro num documento que propõe o acolhimento e o 

respeito às identidades para as infâncias, adolescências, 

juventudes e adultos capixabas com objetivo de garantir o 

direito à educação integral. (ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 14).

Em 2019, a equipe da Secretaria de Educação organizou um espaço 

para a formação dos gestores, possibilitando reflexões sobre as demandas 

atuais da organização curricular, que resultou na construção desse 

material de orientação para os profissionais da educação. Cabe ressaltar 

que esse processo deve se manter ao longo dos próximos anos, garantindo 

que todos os educadores compreendam os principais princípios desse 

documento e o utilize em prol da aprendizagem dos educandos.  

Foram vários encontros de estudos e discussões que viabilizaram a 

experimentação ativa de todos os envolvidos, alinhavado em encontros 

e diálogos que teceram propostas pedagógicas possíveis e reais. Por isso, 

esse documento também visa orientar e induzir práticas pedagógicas 

significativas, contextualizadas e de autoria de professores e de crianças, 

tendo como princípio uma rede que escuta e respeita suas crianças em 

suas múltiplas formas de ser e estar no mundo.

Assume-se nesse documento a perspectiva construtivista a partir 

dos pressupostos do PROEPRE. O construtivismo, teoria epistemológica, 

parte da ideia de que o conhecimento é construído pelos sujeitos, a partir 

a interação com o meio físico e social, sendo, dessa forma, o resultado de 

[...] um processo interno de pensamento em que o sujeito 

coordena diferentes noções entre si, atribuindo-lhes um 

significado, organizando-as e relacionando-as àquelas que 
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já possuía anteriormente. Essa cons-
trução de conhecimento é um processo 
inalienável e intransferível, decorrente 
das trocas que se estabelecem entre o 
sujeito e o meio físico e;/ou social, que 
mobiliza o funcionamento intelectual do 
indivíduo, possibilitando-lhe adaptar-se 
às situações novas facilitando o acesso a 
novas aprendizagens, à compreensão de 
novas situações e à invenção de soluções 
a problemas que se possuam apresenta 
na vida, graças a sua capacidade de com-
preender e generalizar. (MANTOVANI DE 
ASSIS; CAMARGO DE ASSIS, 2010, p. 30).

Crianças, jovens e adultos têm o direito de 

serem colocados, durante a sua formação, em 

um meio escolar que propicie a construção das 

operações de lógica e “o pleno desenvolvimento 

da personalidade, o direito de encontrar nes-

sas escolas tudo aquilo que seja necessário à 

construção de um raciocínio pronto e de uma 

consciência moral desperta” (PIAGET, 1973, 

p. 53). 

A organização do currículo está pautada em 

uma visão plural para a formação integral das 

crianças, jovens e adultos, reconhecendo-os 

como sujeito de aprendizagem. Considera, de 

forma plena, o Art. 27 da LDB/96, garantindo 

que os conteúdos curriculares sigam as seguin-

tes diretrizes:

I	 a difusão de valores fundamentais ao 

interesse social, aos direitos e deve-

res dos cidadãos, de respeito ao bem 

comum e à ordem democrática;

II	 consideração das condições de esco-

laridade dos alunos em cada estabele-

cimento;

III	 orientação para o trabalho;

IV	 promoção do desporto educacional e 

apoio às práticas desportivas não-for-

mais. (BRASIL, 1996).

Nessa organização considera-se plena-

mente os objetivos de aprendizagem e conteú-

dos dispostos na BNCC e no Currículo Paulista, 

garantindo um trabalho interdisciplinar, visto 

que “a necessária integração dos conhecimen-

tos escolares no currículo favorece a sua con-

textualização e aproxima o processo educativo 

das experiências dos alunos”, conforme Art. 24 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental de 9 (nove) anos (BRASIL, 

2010b) e, ainda, 

§ 1º A oportunidade de conhecer e ana-
lisar experiências assentadas em diver-
sas concepções de currículo integrado e 
interdisciplinar oferecerá aos docentes 
subsídios para desenvolver propostas 
pedagógicas que avancem na direção 
de um trabalho colaborativo, capaz de 
superar a fragmentação dos componentes 
curriculares.

§ 2º Constituem exemplos de possibili-
dades de integração do currículo, entre 
outros, as propostas curriculares orde-
nadas em torno de grandes eixos articu-
ladores, projetos interdisciplinares com 
base em temas geradores formulados a 
partir de questões da comunidade e arti-
culados aos componentes curriculares 
e às áreas de conhecimento, currículos 
em rede, propostas ordenadas em torno 
de conceitos-chave ou conceitos nuclea-
res que permitam trabalhar as questões 
cognitivas e as questões culturais numa 
perspectiva transversal, e projetos de tra-
balho com diversas acepções. 

§ 3º Os projetos propostos pela escola, 
comunidade, redes e sistemas de ensino 
serão articulados ao desenvolvimento 
dos componentes curriculares e às áreas 
de conhecimento, observadas as disposi-
ções contidas nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
(BRASIL, 2010b).

Esse documento tornar-se-á um currículo 

em ação somente quando for analisado pelos 

profissionais das escolas em momentos de 

planejamento e reorganização das Propostas 

Pedagógicas, tendo a participação das famí-

lias e da comunidade, garantindo a autonomia 

para a incorporação, de forma transversal e 
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integradora, temas contemporâneos que afetam 

a vida humana. 

3.1	 Princípios norteadores: 
éticos, políticos e 
estéticos

A partir do entendimento de que a escola é para 

todos, esse documento adota como princípios 

norteadores os já estabelecidos pelas Diretri-

zes Curriculares Nacionais para a Educação 

Básica – DCN: 

a)	 Princípios éticos: valorização da 

autonomia, da responsabilidade, da 

solidariedade e do respeito ao bem 

comum, ao meio ambiente e às diferentes 

culturas, identidades e singularidades.

b)	 Princípios políticos: dos direitos de 

cidadania, do exercício da criticidade e 

do respeito à ordem democrática.

c)	 Princípios estéticos: valorização 

da sensibilidade, da criatividade, 

da ludicidade e da diversidade de 

manifestações artísticas e culturais. 

(BRASIL, 2013, p. 87).

Na garantia do princípio ético, a equipe 

escolar deve organizar tempos e espaços para: 

•	 proporcionar à criança progressiva con-

quista de autonomia de forma a ter liber-

dade de escolher brincadeiras, músicas, 

materiais, atividades, ampliando o sen-

timento de confiança nas atividades 

individuais e coletivas com diversos 

grupos; 

•	 possibilitar o conhecimento de si e do 

mundo através de múltiplas interações 

experenciadas; 

•	 promover progressivamente autonomia 

nos seus cuidados pessoais quanto à 

alimentação e higiene; 

•	 possibilitar construção positiva da 

autoestima e dos vínculos afetivos de 

todas as crianças, combatendo todo tipo 

de preconceitos; 

•	 dar oportunidade à criança de ampliar 

o entendimento de valores como os da 

liberdade, igualdade e o respeito a todas 

as pessoas; 

•	 incentivar o respeito a todas as formas 

de vida, promovendo a preservação e 

o conhecimento da biodiversidade e 

da sustentabilidade do mundo em que 

vivemos, incluindo toda diversidade 

humana. (ESPÍRITO SANTO, 2018, p.  9).

Quanto aos princípios políticos, deve-se:

•	 possibilitar o ato criador de cada criança 

através de vivências éticas e estéticas 

com experiências diversificadas com 

outras crianças e grupos culturais; 

•	 organizar tempos e espaços cotidianos 

de situações agradáveis e estimulan-

tes de modo a possibilitar que todas as 

crianças possam apropriar-se de dife-

rentes linguagens como a música, arte, 

cinema, dança, teatro, literatura, poesia. 

(ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 49).

Os princípios políticos são garantidos ao: 

•	 possibilitar tempos e espaços para 

as crianças se sentirem seguras para 

expressarem suas dúvidas, suas angús-

tias, seus sentimentos de alegrias e tris-

tezas, seus desejos, suas ideias, suas 

descobertas e seus questionamentos; 

•	 favorecer e estimular a participação das 

crianças de ações que fazem parte do 

cotidiano da unidade de ensino; 

•	 promover práticas educativas capazes 

de proporcionar participação e apren-

dizagem a todas as crianças, garantindo 

assim que as crianças que apresentam 
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algum comprometimento físico, sen-

sorial, intelectual ou as crianças com 

altas habilidades/supertodação tenham 

garantidos seus direitos de aprendiza-

gem. (ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 49).

Nota-se que esses princípios remetem a uma 

forma específica de organização curricular cujo 

foco principal é a criança e o respeito:

I	 à dignidade humana e a observância 

do direito de cada estudante de realizar 

seus projetos e estudo, de trabalho e de 

inserção na vida social, com autonomia 

e independência;

II	 à busca da identidade própria de cada 

estudante, o reconhecimento e a valori-

zação das diferenças e potencialidades, 

o atendimento às necessidades educa-

cionais no processo de ensino e apren-

dizagem, como base para a constituição 

e ampliação de valores, atitudes, conhe-

cimentos, habilidades e competências;

III	 ao desenvolvimento para o exercício da 

cidadania, da capacidade de participa-

ção social, política e econômica e sua 

ampliação, mediante o cumprimento 

de seus deveres e o usufruto de seus 

direitos. (BRASIL, 2013, p. 44).

Tais ações têm como base fundamen-

tos pedagógicos que precisam ser garanti-

dos durante o desenvolvimento do trabalho 

educativo. 

3.2	 Fundamentos 
pedagógicos para uma 
educação integral

Em tempos atuais, o reconhecimento do con-

texto histórico-cultural e inclusivo é premente. 

Para viver plenamente, espera-se que os edu-

candos aprendam a “comunicar-se, ser criativo, 

analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, 

colaborativo, resiliente, produtivo e responsá-

vel”. Mas como construir tais competências? “O 

que aprender, para que aprender, como ensi-

nar, como promover redes de aprendizagem 

colaborativa e como avaliar o aprendizado?” 

(BRASIL, 2017, p. 14).

Assim como outros conceitos aqui apre-

sentados, a educação integral, no contexto da 

educação brasileira, adota diferentes repre-

sentações ao longo do tempo, influenciada por 

movimentos políticos e sociais. Anísio Teixeira 

(1968), pautado nos princípios educativos do 

filósofo John Dewey, embora não usasse esse 

termo especificamente, defendia a ideia de uma 

escola única, integrada, pública e para todos. 

Assume-se neste documento a concepção 

de educação integral como fundamento peda-

gógico, na qual a criança, os jovens e os adultos 

são compreendidos em todas as suas dimen-

sões: cognitiva, social, afetiva e motora. Signi-

fica, ainda, “assumir uma visão plural, singular 

e integral da criança, do adolescente, do jovem 

e do adulto – considerando-os como sujeitos 

de aprendizagem – e promover uma educação 

voltada ao seu acolhimento, reconhecimento e 

desenvolvimento pleno, nas suas singularida-

des e diversidades” (BRASIL, 2017, p. 14).

Considera-se os alunos como centro prin-

cipal de toda ação pedagógica e o comprome-

timento com uma educação inclusiva, asse-

gurando direitos de acesso, permanência e 

aprendizagem a todos. A experiência e o inte-

resse decorrentes do ato de pensar, vinculado à 

aplicabilidade e à ação, impulsiona a utilização 

de procedimentos metodológicos que mobili-

zam a aquisição de novos conhecimentos, sendo 

que o processo de aquisição do conhecimento 

pelo aluno é “[...] o único caminho direto para 

o aperfeiçoamento duradouro dos métodos de 

ensinar e aprender [...] nas condições que esti-

mulam, promovem e põem em prova a reflexão 

e o pensamento” (DEWEY, 1959, p. 167).
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Desse modo, o pleno desenvolvimento dos 

educandos deve ser garantido. A escola, como 

espaço inclusivo e democrático, é uma das ins-

tituições que promove tempos e espaços para 

a educação integral, estando aliada a outras 

instituições que garantam às crianças, jovens 

e adultos outras oportunidades educativas.  

Considerando tais aspectos, a organização 

pedagógica:

Requer o desenvolvimento de compe-
tências para aprender a aprender, saber 
lidar com a informação cada vez mais 
disponível, atuar com discernimento e 
responsabilidade nos contextos das cul-
turas digitais, aplicar conhecimentos 
para resolver problemas, ter autonomia 
para tomar decisões, ser proativo para 
identificar os dados de uma situação e 
buscar soluções, conviver e aprender com 
as diferenças e as diversidades. (BRASIL, 
2017, p. 14).

Para o desenvolvimento pleno dos alunos, o 

PROEPRE destaca alguns princípios pedagógi-

cos a serem considerados no desenvolvimento 

das atividades escolares:2 

•	 O conhecimento se adquire por um pro-

cesso de construção e não por absorção 

e acumulação de informações vindas 

do mundo exterior. Consequentemente, 

os métodos diretos de ensino não são 

usados no PROEPRE, pois as explicações 

elaboradas verbalmente ou as demons-

trações são ineficientes quando se trata 

de ajudar a criança a descobrir ou rein-

ventar o conhecimento. Em vez de ensi-

nar, o (a) professor(a) do PROEPRE deve 

encorajar a criança a fazer suas próprias 

perguntas e a respondê-las por sua pró-

pria iniciativa e capacidade de inven-

ção. É preciso cuidado para não cair no 

outro extremo: observar passivamente 

2	 Texto extraído de Mantovani de Assis e Camargo de Assis (2010, 
p. 18-19).

a criança, sem interferir no processo 

de aquisição de seu conhecimento. A 

intervenção oportuna do educador é 

necessária para suscitar problemas úteis 

à criança, para fazê-las refletir sobre 

suas próprias conclusões e até mesmo 

para fazê-las duvidar delas.

•	 A construção das estruturas da inteli-

gência segue uma sequência invariável 

e idêntica para todas as crianças e todas 

as culturas. As atividades do PROEPRE 

foram elaboradas de modo a respeitar a 

ordem sequencial de construção dessas 

estruturas. Se quisermos favorecer o 

desenvolvimento da criança é preciso 

deixá-la passar por todos os estágios 

de acordo com seu próprio ritmo e não 

tentar fazê-la queimar etapas.

•	 A construção das estruturas da inte-

ligência se dá através do processo de 

equilibração e abstração reflexiva. As 

atividades do PROEPRE foram organiza-

das de modo a provocar perturbações e 

conflitos cognitivos que desencadeiam 

esse processo. Trata-se basicamente de 

criar situações que suscitam problemas 

e desafiam o pensamento da criança 

e, consequentemente, geram conflitos 

cognitivos. Para resolvê-los é preciso 

realizar sucessivas equilibrações e abs-

trações que conduzem à construção de 

novas estruturas.

•	 As ações sobre os objetos e a intera-

ção social são indispensáveis para a 

constituição da lógica do pensamento 

infantil. As atividades do PROEPRE 

foram organizadas de maneira a pro-

piciar atividades reais e trocas sociais 

que possibilitem a conquista da lógica 

operatória.

•	 A construção do conhecimento implica 

a ação sobre os objetos, mas essa ação 

nunca é puramente cognitiva, pois nela 
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intervém em graus diversos a afetivi-

dade, o interesse e os valores. No ato 

de conhecer e em todo comportamento 

humano, afetividade e inteligência são 

dois aspectos indissociáveis de uma 

mesma ação. Os motivos e o dinamismo 

energético do comportamento provêm 

da afetividade, enquanto que as técnicas 

empregadas na solução dos problemas 

constituem o aspecto cognitivo.

•	 Existe um estreito paralelismo entre 

o desenvolvimento das funções inte-

lectuais, da afetividade e o desenvol-

vimento social. É devido a isso, que 

os progressos no desenvolvimento da 

inteligência repercutem também na 

afetividade e na vida social. As ações, 

a motivação e a cooperação estão inti-

mamente interligadas às funções inte-

lectuais. Desta forma, a construção das 

estruturas da inteligência é condição 

necessária para socialização, para o 

desenvolvimento moral e da afetividade.

Esses princípios só serão garantidos se 

os profissionais que atuam diretamente com 

as crianças assegurarem ações para atuar de 

acordo com o documento. Dessarte, os profis-

sionais necessitam garantir ações para: 

•	 contextualizar os conteúdos dos com-

ponentes curriculares, identificando 

estratégias para apresentá-los, repre-

sentá-los, exemplificá-los, conectá-los 

e torná-los significativos, com base na 

realidade do lugar e do tempo nos quais 

as aprendizagens estão situadas;

•	 decidir sobre formas de organização 

interdisciplinar dos componentes curri-

culares e fortalecer a competência peda-

gógica das equipes escolares para adotar 

estratégias mais dinâmicas, interativas 

e colaborativas em relação à gestão do 

ensino e da aprendizagem; 

•	 selecionar e aplicar metodologias e 

estratégias didático-pedagógicas diver-

sificadas, recorrendo a ritmos diferen-

ciados e a conteúdos complementares, 

se necessário, para trabalhar com as 

necessidades de diferentes grupos de 

alunos, suas famílias e cultura de ori-

gem, suas comunidades, seus grupos 

de socialização, etc.;

•	 conceber e pôr em prática situações e 

procedimentos para motivar e engajar 

os alunos nas aprendizagens;

•	 construir e aplicar procedimentos de 

avaliação formativa de processo ou de 

resultado que levem em conta os con-

textos e as condições de aprendizagem, 

tomando tais registros como referência 

para melhorar o desempenho da escola, 

dos professores e dos alunos;

•	 selecionar, produzir e avaliar recursos 

didáticos e tecnológicos para apoiar o 

processo de ensinar e aprender.  (BRASIL, 

2017, p. 16-17).

Pautados nas orientações do Currículo Pau-

lista, espera-se que essas indicações possam 

[...] orientar as escolas para o fortaleci-
mento de ações que assegurem aos estu-
dantes a transposição de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores em inter-
venções concretas e solidárias (aprender 
a fazer e a conviver), no processo da cons-
trução de sua identidade, aprimorando 
as capacidades de situar-se e perceber-
-se na diversidade, de pensar e agir no 
mundo de modo empático, respeitoso à 
diversidade, criativo e crítico (aprender 
a ser), bem como no desenvolvimento de 
sua autonomia para gerenciar a própria 
aprendizagem e continuar aprendendo 
(aprender a aprender). (SÃO PAULO, 2019, 
p. 35-36).



27Princípios Gerais

3.3	 Competências, 
habilidades e direitos  
de aprendizagem

O termo competência, no âmbito escolar, 

envolve aspectos sociais, interpessoais, pessoais 

e profissionais. É empregado nesse documento 

como um processo, sendo que, com o trabalho 

pedagógico, busca-se o desenvolvimento de 

determinadas competências. Na BNCC, compe-

tência é definida como “a mobilização de conhe-

cimentos (conceitos e procedimentos), habili-

dades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 

atitudes e valores para resolver demandas com-

plexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho”.  (BRASIL, 

2017, p. 8).

O termo habilidade refere-se ao saber fazer. 

De acordo com Macedo (2008, p. 7), “habilidade 

significa fazer algo com qualidade, ter capaci-

dade, inteligência, destreza, astúcia, ter manha. 

Habilidade é saber ver, ouvir, comunicar”. 

O autor exemplifica:

Habilidade é uma conquista, implica 
no desenvolvimento de esquemas orais, 
corporais, mentais, verbais (saber falar, 
comunicar). Habilidade, por exemplo, 
para gerenciar o tempo de nossas ações, 
o espaço de nossas coisas. São habili-
dades que necessitamos desenvolver, 
aprender, corrigir, adaptar. Saber ler e 
escrever são habilidades importantes 
para muitas disciplinas, ou seja, não é 
algo específico da língua portuguesa. 
Em uma sociedade tecnológica como a 
nossa, por exemplo, saber ler e escrever, 
cada vez mais é fundamental. Quem não 
sabe escrever, mesmo que minimamente, 
tem muitas dificuldades para arrumar 
um bom emprego. (MACEDO, 2008, p. 8).

O Documento Curricular da Secretaria 

Municipal de Amparo reafirma as 10 compe-

tências gerais destacadas na BNCC a serem 

consideradas na organização curricular da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental, 

a saber: 

1	 Valorizar e utilizar os conhecimentos 

historicamente construídos sobre o 

mundo físico, social, cultural e digital 

para entender e explicar a realidade, 

continuar aprendendo e colaborar para 

a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva.

2	 Exercitar a curiosidade intelectual e 

recorrer à abordagem própria das ciên-

cias, incluindo a investigação, a refle-

xão, a análise crítica, a imaginação e 

a criatividade, para investigar causas, 

elaborar e testar hipóteses, formular 

e resolver problemas e criar soluções 

(inclusive tecnológicas) com base nos 

conhecimentos das diferentes áreas.

3	 Valorizar e fruir as diversas manifes-

tações artísticas e culturais, das locais 

às mundiais, e também participar de 

práticas diversificadas da produção 

artístico-cultural.

4	 Utilizar diferentes linguagens – verbal 

(oral ou visual-motora, como Libras, e 

escrita), corporal, visual, sonora e digital 

–, bem como conhecimentos das lingua-

gens artística, matemática e científica, 

para se expressar e partilhar informa-

ções, experiências, ideias e sentimen-

tos em diferentes contextos e produzir 

sentidos que levem ao entendimento 

mútuo.

5	 Compreender, utilizar e criar tecno-

logias digitais de informação e comu-

nicação de forma crítica, significativa, 

reflexiva e ética nas diversas práticas 

sociais (incluindo as escolares) para se 

comunicar, acessar e disseminar infor-

mações, produzir conhecimentos, resol-

ver problemas e exercer protagonismo e 

autoria na vida pessoal e coletiva.
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6	 Valorizar a diversidade de saberes e 

vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe 

possibilitem entender as relações pró-

prias do mundo do trabalho e fazer esco-

lhas alinhadas ao exercício da cidadania 

e ao seu projeto de vida, com liberdade, 

autonomia, consciência crítica e res-

ponsabilidade.

7	 Argumentar com base em fatos, dados e 

informações confiáveis, para formular, 

negociar e defender ideias, pontos de 

vista e decisões comuns que respeitem e 

promovam os direitos humanos, a cons-

ciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional 

e global, com posicionamento ético em 

relação ao cuidado de si mesmo, dos 

outros e do planeta.

8	 Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua 

saúde física e emocional, compreenden-

do-se na diversidade humana e reco-

nhecendo suas emoções e as dos outros, 

com autocrítica e capacidade para lidar 

com elas.

9	 Exercitar a empatia, o diálogo, a resolu-

ção de conflitos e a cooperação, fazen-

do-se respeitar e promovendo o respeito 

ao outro e aos direitos humanos, com 

acolhimento e valorização da diversi-

dade de indivíduos e de grupos sociais, 

seus saberes, identidades, culturas e 

potencialidades, sem preconceitos de 

qualquer natureza.

10	 Agir pessoal e coletivamente com auto-

nomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação, tomando 

decisões com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e 

solidários. (BRASIL, 2017, p. 9-10).

A organização do currículo com base nas 

competências favorece aprendizagens a serem 

aplicadas em contexto reais, com “caráter fun-

cional diante de qualquer situação nova ou 

conhecida”. (ZABALA; ARNAU, 2014, p. 12).

Nessa organização, as ações pedagógicas 

devem estar voltadas para o desenvolvimento 

de competências as quais explicitam o que os 

alunos devem “saber” (considerando a consti-

tuição de conhecimentos, habilidades, atitudes 

e valores) e, sobretudo, do que devem “saber 

fazer” (considerando a mobilização desses 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valo-

res para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana, do pleno exercício da cidadania e 

do mundo do trabalho). (BRASIL, 2017, p. 13).

Alinhado ao desenvolvimento das compe-

tências e habilidades, a BNCC propõe a garantia 

de seis direitos mediadores de aprendizagens 

significativas para todas as crianças: convi-

ver, brincar, participar, explorar, expressar e 

conhecer-se.

3.4	 Escola democrática e a 
participação das famílias

De acordo com o artigo 14 da Lei nº 3238 

(AMPARO, 2007), a concepção de gestão demo-

crática do ensino público municipal deve estar 

presente nas legislações municipais, com obser-

vância dos seguintes princípios:

I	 participação dos profissionais da edu-

cação e dos pais ou responsáveis pelos 

alunos na elaboração da proposta peda-

gógica da escola;

II	 participação das comunidades escolar 

e local em órgãos colegiados;

III	 graus progressivos de autonomia das 

escolas na gestão pedagógica, admi-

nistrativa e financeira;

IV	 liberdade de organização dos segmentos 

da comunidade escolar, em associações, 

grêmios ou outras formas;
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V	 transparência dos procedimentos peda-

gógicos, administrativos e financeiros. 

Parágrafo Único - Integram a comu-

nidade escolar os alunos, seus pais ou 

responsáveis, os profissionais da edu-

cação e demais servidores públicos em 

exercício na unidade escolar. (AMPARO, 

2007).

A democracia na escola como uma prática 

deve ser exercitada pela comunidade escolar, 

incluindo as crianças em seu cotidiano; ela só 

se efetiva a partir de constantes elaborações e 

reelaborações, ou seja, depende de uma cons-

trução coletiva, de uma gestão participativa.

A busca por princípios democráticos na 

gestão da escola, ou do sistema, é fundamental 

para que a educação cumpra seu papel social. 

O estabelecimento de relações pautadas no res-

peito mútuo, a oportunidade de participação e 

o estabelecimento do diálogo, tanto por alunos 

quanto por professores, torna-se um exercício 

permanente para aprender o que é democra-

cia. Assim, o espaço escolar constitui-se como 

um exemplo de formar-se para a cidadania. 

(GADOTTI, 2000).

Participar significa colocar ações e pensa-

mentos a serviço do outro ou de um grupo e, ao 

mesmo tempo, ser capaz de aceitar a perspec-

tiva do outro e reelaborar suas próprias ações 

ou pensamentos. 

Assim como o professor pode e deve con-

siderar as ideias e as contribuições dos alunos 

em sala de aula, entende-se que o gestor demo-

crático deve também integrar e utilizar, no seu 

trabalho, ideias e contribuições dos professores 

(VALERIEN, 2002) e o envolvimento da comu-

nidade (PARO, 2002). Na opinião de Paro (2002), 

é preciso que haja pessoas democráticas para 

haver uma democracia.

O respeito ao espírito e aos valores da demo-

cracia devem ser garantidos: igualdade, liber-

dade, participação e justiça. Esta última traz a 

questão da equidade que considera a diversi-

dade ponto básico para as relações democráti-

cas. Segundo Araújo (2000), na escola: 

[...] parte-se, em primeiro lugar, da assi-
metria dos papéis de estudantes e docen-
tes, entendendo sua diferenciação natural 
a partir do princípio da equidade. Isso, 
porém, não quer dizer que em alguns 
aspectos ambos os grupos não sejam 
iguais perante a sociedade, tendo os mes-
mos direitos e deveres de todos os seres 
humanos. (ARAÚJO, 2000, p. 95).

Garantido o respeito aos valores da demo-

cracia, não se admitem, por exemplo, situações 

de injustiça nas relações dos gestores com os 

professores, destes com os alunos, ou ainda nas 

relações entre pares. 

As atividades de integração entre os partici-

pantes da comunidade escolar devem nortear 

o trabalho pedagógico. Desse modo, todos os 

participantes são incentivados a pensar e a 

regular: o trabalho escolar, a convivência e as 

atividades de integração escolar. (PUIG et al., 

2000). 

A forma como são conduzidos alguns fatores 

intervenientes no processo educacional pode 

contribuir ou servir de obstáculo para uma 

gestão democrática. “Os aspectos identificados 

são: os conteúdos escolares; a metodologia das 

aulas; o tipo e natureza das relações interpes-

soais; os valores, a autoestima e o autoconhe-

cimento dos membros da comunidade escolar; 

e os processos de gestão da escola” (ARAÚJO, 

2000, p. 98). A esse rol de itens, acrescenta-se 

a participação das famílias. 

Quando falamos em educação de crianças, 

pode-se salientar duas instituições de extrema 

importância nesse processo: família e escola, 

com um objetivo único de conduzir a criança 

corretamente para que se torne um adulto 

responsável e com futuro próspero. Por isso, 

é importante ressaltar que, considerando a 

educação em seu sentido mais amplo, não se 
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pode pensar em estruturação escolar distante 

das famílias.

Na Educação Infantil e no Ensino Funda-

mental, a parceria entre a escola e a família no 

processo de desenvolvimento e aprendizagem 

dos bebês e das crianças é fundamental. Para 

uma boa parceria é preciso muita transparên-

cia e cumplicidade. A criança sente-se segura 

quando a família está inserida na escola, isso 

causa um bem-estar a ela e garante seus direitos.

Quando a criança passa a frequentar a ins-

tituição educativa, faz-se necessário repen-

sar a especificidade de cada contexto no seu 

desenvolvimento e a forma de integrar as 

ações e projetos das famílias e das instituições 

educacionais.

As reuniões de pais/famílias são um meio 

de participação coletiva em que o/a professor 

partilha as suas intenções educativas, o pro-

cesso desenvolvido com o grupo de crianças 

e envolve as famílias na elaboração do Projeto 

Político Pedagógico e dos projetos investigati-

vos. Este envolvimento facilita a participação 

dos pais/famílias e a compreensão do trabalho 

pedagógico que se realiza na Educação Infantil 

e no Ensino Fundamental.

A família e a escola formam uma equipe. É 

fundamental que ambas sigam os mesmos prin-

cípios e critérios, bem como a mesma direção 

em relação aos objetivos que desejam atingir. 

Ressalta-se que mesmo tendo objetivos em 

comum, cada uma deve fazer sua parte para que 

atinja o caminho do sucesso, que visa conduzir 

crianças e jovens a um futuro melhor.

Considera-se que a integração entre família 

e instituição educativa é essencial na formação 

humana. Quanto mais efetiva for a troca entre 

ambos, mais expressivos serão os resultados na 

constituição da identidade individual e coletiva 

da criança, além de ambos assumirem seu 

papel de agentes transformadores da realidade 

socioeducativa.

3.5	 A concepção de criança e 
de infância

Quem são as crianças que vivem em Amparo 

e frequentam as escolas municipais? Que tipo 

de infância vivenciam? Essas são questões 

mobilizadoras para demarcar que concepções 

os profissionais da educação adotam nesse 

documento. 

Inicialmente é preciso destacar a diferença 

entre infância e criança. O primeiro termo refe-

re-se a um ciclo de vida com características pró-

prias, que se estende até os doze anos de idade, 

segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(BRASIL, 1990). Cabe aqui o reconhecimento de 

que tanto a Educação Infantil quanto o Ensino 

Fundamental destinam-se ao atendimento de 

crianças.  As Diretrizes Curriculares Nacio-

nais da Educação Infantil (DCNEI, Resolução 

CNE/CEB nº 5/2009), em seu Artigo 4º, define 

a criança como

[...] sujeito histórico e de direitos, que, nas 
interações, relações e práticas cotidianas 
que vivencia, constrói sua identidade pes-
soal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre 
a natureza e a sociedade, produzindo cul-
tura (BRASIL, 2009,  p.12).

O entendimento da criança como sujeito 

histórico e de direitos aponta para a necessi-

dade de uma prática docente voltada para a 

infância, utilizando práticas do cuidar e edu-

car que considerem as especificidades do con-

texto. Amparo é uma cidade que acolhe pessoas 

advindas de diferentes regiões do Brasil e do 

exterior. A equipe escolar necessita considerar 

o cotidiano de meninos e meninas que trazem 

consigo diferentes culturas familiares, hábitos 

alimentares, preferências musicais e de lazer 

e repertório de brincadeiras, a fim de garantir 

uma educação inclusiva e diversa. 
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3.6	 Educação inclusiva

Como já apresentado, objetivando contribuir 

com a prática de lidar com as diferenças dos 

mais variados contextos do cotidiano de uma 

educação que se propõe a ser inclusiva, a secre-

taria propôs, em 2001, o início de um programa 

intitulado “A educação tem muitas faces – edu-

cando e aprendendo na diversidade”, visando 

organizar práticas que favoreçam a construção 

da Educação Inclusiva e, consequentemente, 

uma Sociedade Inclusiva. Espera-se que, a 

organização e a reflexão sobre o trabalho rea-

lizado favoreçam uma educação mais inclu-

siva na escola. Hoje, o programa, conta com 

a coordenação de Educação Inclusiva, e, em 

parceria com a equipe de gestão e supervisão 

pedagógica, visa:

•	 Encontrar meios de organizar as esco-

las e as salas de aula, de modo a que 

as crianças e jovens tenham sucesso 

na aprendizagem; oportunidades de 

considerar novas possibilidades, novos 

procedimentos pedagógicos; 

•	 Propiciar apoio à experimentação, a 

reflexão (pensando o porquê daquilo 

que fazem, quais as influências disto e 

como resultado que outras possibilida-

des serão encaradas); 

•	 Promover aos educadores o emprego de 

estratégias que auxiliem e reforcem a 

autoconfiança, auxiliando nas decisões; 

•	 Possibilitar aos profissionais o contato 

com estudos sobre crianças rejeitadas 

e negligenciadas;

•	 Valorizar os conhecimentos que os pro-

fissionais já possuem; 

•	 Discutir a questão de gênero e etnia na 

escola;

•	 Promover o reconhecimento do poten-

cial e do “poder dos pares”, utilizando 

cada vez mais o recurso natural que 

tem: os próprios alunos;  

•	 Formar equipes de educadores em que 

os respectivos membros concordem 

em se ajudar uns aos outros a explorar 

aspectos que promovam aprendizagem 

a partir da sua própria prática; 

•	 Propiciar a adoção crítica das estratégias 

eficazes, pelos educadores para refletir 

sobre os processos que lhes permitirão 

criar e inventar métodos de ensino e 

materiais, partindo das realidades con-

textuais que podem limitar ou expandir 

as possibilidades de desenvolvimento 

da aprendizagem; 

•	 Criar ambientes cooperativos; 

•	 Favorecer a confrontação de pontos de 

vista alternativos; 

•	 Focalizar os benefícios potenciais da 

investigação e da reflexão; 

•	 Estabelecer um clima encorajador do 

reconhecimento da individualidade, 

como algo que deve ser respeitado e 

valorizado; 

•	 Propiciar o entendimento do papel dos 

especialistas como papéis em desenvol-

vimento – em que respondam aos alu-

nos que se debatem com dificuldades, 

nas condições educativas existentes, 

através da mudança dessas condições, 

realizada a partir do trabalho com os 

colegas, fazendo surgir novas condições 

que possam facilitar a aprendizagem de 

todos os alunos. (PILETTI; CALIATTO; 

TORTELLA, 2008).

O município de Amparo recebe crianças 

desde a creche até o quinto ano do Ensino 

Fundamental, com uma proposta de educa-

ção inclusiva, em razão de demandas especí-

ficas. Desta forma, o município vem buscando 

a consolidação de uma educação bilíngue, 
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promovendo o ensino dos componentes cur-

riculares (no Ensino Fundamental) e as vivên-

cias voltadas aos campos de experiências (na 

Educação Infantil), concomitantemente, em 

português falado e em Libras, visando à inser-

ção dos alunos surdos e surdos-cegos. Há ainda, 

na busca pela inserção de todos nas situações 

comunicativas, o uso de recursos alternativos 

de comunicação por meio da Comunicação 

Alternativa Suplementar – CSA – para alunos 

com necessidades complexas de comunicação 

e em Braille, atendendo aos alunos cegos.

3.7	 Educação bilíngue: 
português-Libras

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) foi reco-

nhecida no Brasil em 2002. Trata-se de uma 

língua espaço-visual com especificidades 

linguísticas como as demais línguas que são 

orais-auditivas, como o português e todas as 

demais faladas no mundo. A Libras é composta 

pelos mesmos aspectos linguísticos do portu-

guês, como: fonologia, morfologia, sintaxe e 

semântica, ou seja, possui estrutura gramatical 

própria. Assim como nas línguas orais-auditivas 

em que as palavras são unidades de sentido que 

compõem o léxico disponível para a comunica-

ção e expressão, nas línguas de sinais também 

existem itens lexicais que recebem o nome de 

sinais. À vista disso, para comunicar-se em 

Libras, não basta apenas conhecer os sinais, 

mas também compreender a sua gramática 

para efetivar de fato a comunicação. 

No âmbito da educação inclusiva, além de 

se considerar os alunos surdos, há ainda os 

surdos-cegos. Para estes últimos, diante da 

impossibilidade de verem a sinalização feita 

no e pelo corpo do seu interlocutor, criou-se 

uma nova forma de comunicação. Ela ocorre 

por meio de sinais, em que o interlocutor exe-

cuta os sinais diretamente nas mãos da pessoa 

surdo-cega, em contato direto com o seu corpo. 

Nessas situações, a língua de sinais ganha uma 

conotação espaço-tátil que vem sendo difun-

dida e conhecida como língua de sinais tátil. 

Historicamente, a Língua Francesa de Sinais 

influenciou a constituição da Língua Brasileira 

de Sinais (Libras). A interação com línguas de 

sinais de outros países é pequena no Brasil, 

ainda assim, temos profissionais brasileiros que 

se especializam na Língua de Sinais Americana. 

Temos também a Língua de Sinais Ka’apor Bra-

sileira3 que é pouco conhecida em nosso país, 

porém não podemos deixar de citá-la.

Nesta proposta de bilinguismo, as duas 

línguas – português e Libras – são ensinadas a 

todas as crianças de uma turma comum na qual 

tenha um aluno surdo. Para isso, um professor 

regente, que comumente desconhece a Libras, e 

um professor de Libras atuam de maneira cola-

borativa e cooperativa em uma mesma turma, 

com todos os alunos e em todas as atividades.

Para que as crianças tenham a oportuni-

dade de apropriarem-se das duas línguas, os 

professores comuns reúnem-se, periodica-

mente, para planejar as aulas, em um processo 

contínuo de investigação e de apropriação das 

duas línguas. Tanto a Língua Portuguesa como 

a Libras são línguas pelas quais alunos e pro-

fessores podem se comunicar, interagir, acessar 

e produzir conhecimentos. Para isso, é preciso 

que os alunos sejam inseridos em atividades nas 

quais entrarão em contato com as particularida-

des linguísticas e gramaticais das duas línguas, 

em um processo interativo e constitutivo no 

qual todos podem se tornar bilíngues enquanto 

realizam as atividades escolares.

A ação pedagógica é planejada objetivando 

oferecer experiências frequentes e intensas de 

acessibilidade aos diferentes sons, incluindo 

os da fala, contribuindo para que os alunos 

3	 Trata-se de língua de sinais utilizada pelo povo indígena Ka’apor, 
que vive em cinco aldeias distribuídas pela região do Alto Turiaçu 
no sul do estado do Maranhão (GODOY, 2020).
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compreendam e atribuam sentidos aos mes-

mos. A proposta é tornar a pauta sonora aces-

sível a todos e, por isso, este desafio é tomado 

como objeto de reflexão constante. A questão 

que norteia o planejamento pedagógico nessas 

escolas é: como sinalizar os sons? Parte-se do 

pressuposto que ouvir e entender o som são coi-

sas diferentes. Há uma atenção e preocupação 

constantes em sinalizar os sons que disparam 

os eventos dos mais corriqueiros aos mais com-

plexos: sinalizar o toque da campainha, que 

avisa a hora do recreio ou da saída, para que 

as crianças surdas possam atribuir significado 

à movimentação que ocorre em sala de aula 

em decorrência de um som específico; sinali-

zar uma música para que possam significar as 

posturas e manifestações dos que participam 

deste momento. A medida em que essas práticas 

vão se consolidando os próprios alunos entre si 

vão assumindo esse papel de sinalizador, con-

tribuindo para a inserção cultural da criança 

surda e surdo-cega. 

Ao tornar os sons do ambiente e da fala 

acessíveis por meio da Libras, os alunos cons-

troem sentidos para os sons que não podem 

ouvir. Criam, assim, um repertório significativo 

sobre os diferentes sons do ambiente escolar e, 

também, vão construindo possibilidades para 

a compreensão das palavras faladas. No ensino 

do Português, na modalidade escrita, todas as 

crianças precisam compreender que cada letra 

representa um som, para que possam avançar 

na apropriação do sistema notacional do por-

tuguês, incluindo as crianças que não ouvem. 

Esta aprendizagem compõe o desenvolvimento 

da consciência fonológica e, para as crianças 

surdas, deriva do desenvolvimento da cons-

ciência dos diferentes sons do ambiente em 

que estão inseridas. Assumir essa compreensão 

no trabalho pedagógico fundamenta-se nos 

ensinamentos do professor Paulo Freire (1991, 

p. 13), quando este afirmou “que a leitura do 

mundo precede sempre a leitura da palavra e 

a leitura desta implica a continuidade da lei-

tura daquele”. Nesse sentido, a compreensão 

dos sons do mundo antecede e acompanha a 

compreensão dos sons fala, e essas construções 

dependem da mediação do outro e da Libras 

para que cada criança possa ter sobre o que 

pensar, possa sentir e entender este mundo 

sonoro. 

As atividades que contam com a acessibi-

lidade sonora contribuem para que todas as 

crianças de uma turma desenvolvam a capa-

cidade de processar os sons conforme ativam 

estruturas cerebrais responsáveis por esta 

atividade. Além disso, ao construírem conhe-

cimentos por meio de duas línguas, em ativi-

dades nas quais os alunos devem ter liberdade 

para selecionar a língua que lhes convêm em 

cada momento da sua escolarização, os alunos 

veem-se imersos em atividades que ampliam 

significativamente as suas possibilidades de 

inserção em práticas de letramento e de pro-

gressos importantes na alfabetização. 

Da mesma forma, o exercício de uso e imer-

são em cada uma das línguas, seja a Língua 

Portuguesa ou a Libras, faz com que os alunos 

apropriem-se de ambas em experiências inten-

sas no campo da linguagem, da aquisição e do 

desenvolvimento, não apenas linguístico, mas 

também cognitivo, social e afetivo.

A efetiva prática do bilinguismo requer um 

estudo contínuo sobre as barreiras que podem 

ser produzidas no trabalho com a Língua Por-

tuguesa e com a Libras nas situações de fala, 

escrita e quando sinalizada. Os recursos didá-

tico-pedagógicos que são produzidos neste 

bilinguismo devem estar disponíveis a todos os 

alunos da turma e serem trabalhados pelos dois 

professores, regente e de Libras. As atividades 

nas quais a ação pedagógica estará voltada à 

acessibilidade sonora devem ser planejadas e 

frequentemente avaliadas.

Um importante e necessário parceiro na 

identificação e na eliminação destas barreiras é 
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o professor da educação especial que realiza o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Além de atuar no estudo de cada situação para 

que se torne acessível ao aluno, contribuindo 

nas reflexões para o enfrentamento dos desa-

fios que se impõem, este professor trabalha 

diretamente com as famílias, orientando-as 

em diversos encaminhamentos pedagógicos 

e médicos, ensinando também a Libras para 

uma efetiva comunicação.

3.8	 Comunicação 
Suplementar e 
Alternativa – CSA

Comunicação Suplementar e Alternativa (CSA) 

é um termo traduzido do inglês Augmentative 

and Alternative Communication (AAC), que se 

define como um “conjunto de ferramentas e 

estratégias das quais um aluno pode se apro-

priar para resolver os desafios da comunicação 

cotidiana e que tem efeitos quando a intenção e 

o significado propostos por ele são compreen-

didos pelo outro” (WOLFF; CUNHA, 2018, p. 2, 

tradução nossa)4. É uma área de pesquisa, de 

clínica e de prática educacional que auxilia 

nas limitações de atividades e restrições de 

participação social de alunos com necessidades 

complexas de comunicação.

A CSA pode ser utilizada como recurso 

comunicativo com todos os alunos e, em espe-

cial, com aqueles que apresentam necessida-

des complexas de comunicação. Podem ser 

organizadas em sistemas padronizados que 

foram idealizados em estudos específicos da 

área. O sistema utilizado pela rede de ensino 

de Amparo é o Picture Communication Sym-

bols (PCS), que consiste em símbolos gráficos 

4	 “AAC can be defined as a set of tools and strategies that a 
subject can appropriate to solve the challenges of everyday 
communication and that has effects when the intention and 
the meaning proposed by him are understood by the other.” 
(WOLFF; CUNHA, 2018, p. 2).

(desenhos) organizados em uma prancha de 

comunicação. Eles podem ser organizados e 

apresentados em baixa, média ou alta tecno-

logia (uso de desenhos no papel; vocalizadores 

ou equipamentos eletrônicos; computadores ou 

dispositivos móveis, respectivamente), sempre 

com o objetivo principal de promover a comuni-

cação. Esse material está montado e organizado 

com o software Boardmaker, disponível nas 

salas de recurso e utilizados como possibili-

dades de comunicação e quebra de barreiras 

comunicacionais com todos os alunos da rede, 

principalmente com aqueles em situação de 

vulnerabilidade comunicativa.

Na rede educacional de Amparo, as profes-

soras que realizam o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) estudam cada situação em 

que existe uma barreira que impede determi-

nado aluno de comunicar-se e de interagir por 

meio da fala. Quando identifica que a comuni-

cação poderá fluir entre crianças e adultos, na 

escola e na família, por meio da CSA, inicia um 

processo de investigação sobre os símbolos mais 

adequados que serão inseridos nas pranchas 

de comunicação. A confecção e atualização 

destas pranchas, bem como o ensino de como 

elas devem ser utilizadas, tanto na escola como 

em casa, são de responsabilidade das profes-

soras de AEE.

3.9	 Braille

Toda criança quando vem para a escola traz os 

conhecimentos e aprendizagens adquiridos nas 

experiências vividas no meio o qual está inse-

rida. Toda e qualquer criança precisa estar em 

ambientes em que possa correr, movimentar-se, 

brincar, ou seja, explorar ao máximo o mundo e 

as situações da infância que promovem o desen-

volvimento físico, cognitivo, social e afetivo. 

Para as crianças cegas, ou com baixa visão, 

essas experiências também são fundamentais. 

O tato, o olfato, a audição são mobilizados para 
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a construção de imagens mentais, a partir do 

que é sentido, ouvido e visto por todos de uma 

turma. Este acesso acontecerá por meio da 

audiodescrição, do contato com recursos que 

têm diferentes texturas e relevos, da orientação 

sobre como se locomover e se direcionar nos 

ambientes escolar e familiar e do uso do Sistema 

Braille de Escrita. 

As vivências e experiências que toda criança 

participa, promove a construção e a apropriação 

de conhecimentos essenciais para o seu desen-

volvimento, incluindo a leitura e a escrita. No 

caso de crianças com deficiência visual as mãos 

são instrumentos essenciais na construção de 

conhecimentos, bem como o reconhecimento 

de fontes sonoras. O contato com materiais de 

diversas formas e texturas, desenvolve o sentido 

tátil, necessário para o aprendizado do Braille. 

Além da identificação dos signos em Braille, 

é necessário a comunicação como descrição, a 

fim de identificar, interpretar as informações, 

criar imagens mentais e estabelecer relações 

para a construção de conhecimentos, reco-

nhecimento de objetos, de pessoas, percepção 

dos espaços e do ambiente em que se encontra.

O Sistema Braille, criado por Louis Braille 

(1809-1852), é constituído por 64 sinais em 

relevo cuja combinação representa as letras 

do alfabeto, os números, as vogais acentuadas, 

a pontuação, as notas musicais, os símbolos 

matemáticos e outros sinais gráficos. 

Ao alfabetizar uma criança com cegueira, 

o educador precisa compreender “como se dá 

o processo de construção do conhecimento por 

meio da experiência não visual e criar condições 

adequadas de acesso aos conteúdos escolares 

dentro e fora da sala de aula” (SÁ, 2008, p. 51).

Desta forma, a escrita precisa fazer sentido 

para que se possa construir significados e ser 

parte do mundo da criança. O professor precisa 

criar condições para refletir, analisar e con-

frontar as hipóteses levantadas sobre a escrita, 

considerando seus conhecimentos anteriores, 

as trocas entre os pares, promovendo a forma-

ção de novos conceitos por meio dos sentidos, 

da memória, linguagem e pensamento.

As barreiras que impedem os alunos de 

enxergar as pessoas, as escritas em cadernos 

comuns ou em lousas, dentre outras situações, 

são estudadas e trabalhadas pelas professoras 

que realizam o Atendimento Educacional Espe-

cializado (AEE). Essas professoras atuam em 

parceria com os professores do ensino comum, 

com os familiares desses alunos  e profissionais 

de outras áreas que possam contribuir com seus 

estudos e práticas.
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4	 Avaliação e Transições

4.1	 Avaliação

O documento curricular de Amparo fundamenta-se na concepção 

construtivista de avaliação, ação eminentemente pedagógica.  A 

construção do conhecimento dá-se a partir da atividade reflexiva do 

aluno e da aprendizagem quando ele é capaz de estabelecer relações entre 

o que pretende aprender e o já aprendido. Diante de tais considerações, a 

avaliação faz parte do processo de ensino e aprendizagem, e a compreensão 

do que “ocorre quando o aluno efetua suas aprendizagens escolares, 

isto é, quando ele se apropria dos conhecimentos ou constrói saberes, 

ou ainda, num sentido mais amplo, quando constrói competências” é 

fundamental (HADJI, 2011, p. 17).

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da 

Educação Básica (DICEI), as três dimensões de avaliação – avaliação da 

aprendizagem; avaliação institucional interna e externa; avaliação de 

redes de Educação Básica – “devem estar previstas no projeto político-

pedagógico para nortearem a relação pertinente que estabelece o elo 

entre a gestão escolar, o professor, o estudante, o conhecimento e a 

sociedade em que a escola se situa”. O art. 47 deste documento destaca 

que “A avaliação da aprendizagem baseia-se na concepção de educação 

que norteia a relação professor – estudante – conhecimento – vida em 

movimento, devendo ser um ato reflexo de reconstrução da prática 

pedagógica avaliativa, premissa básica e fundamental para se questionar 

o educar, transformando a mudança em ato, acima de tudo, político” 

(BRASIL, 2013, p. 76).

A discussão da avaliação traz dois elementos importantes do 

processo de ensino e aprendizagem a serem considerados: a avaliação 

da aprendizagem e a forma de organização das escolas. Entendemos a 

avaliação da aprendizagem como um instrumento de reflexão do trabalho 

do docente e do fazer do discente, constituindo-se como eixo norteador 

para os processos de aprendizagem e ensino. No que diz respeito ao 

segundo elemento, defendemos a ideia de uma organização escolar que 

considere as singularidades da infância, articulando tempos e espaços a 

partir da vivência e das necessidades da comunidade escolar. 

Tanto na escola em geral, como nas particularidades das salas de 

aula, a avaliação constitui-se como uma intervenção que tem por objetivo 

possibilitar aos alunos e professores momentos de reflexão e uma maior 

autonomia nas decisões. Para Vianna (2003, p. 25) os dados dos vários 

tipos de avaliação devem ser “incorporados ao planejamento escolar 

e contribuam para o processo educacional. A avaliação [...] necessita 

integrar-se ao processo de transformação do ensino/aprendizagem
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e contribuir, desse modo, ativamente, para o 

processo de transformação dos educandos”. 

Nesse mesmo sentido, a avaliação nas decisões 

da gestão, contribui para o processo de trans-

formação dos participantes. 

Destaca-se a necessidade de os docentes 

realizarem um planejamento do processo ava-

liativo juntamente com os alunos, auxiliando 

no processo de tomada de consciência de suas 

conquistas e dificuldades. Nesse sentido, este 

procedimento “consiste em informar, tanto o 

aluno como o professor, em relação ao grau 

de realização dos objetivos e às respectivas 

dificuldades encontradas” (HADJI, 2011, p. 20). 

Os dados do acompanhamento sistemático 

das aprendizagens dos alunos pelo docente 

devem ser ponto de partida para o planeja-

mento, seleção de conteúdos e procedimentos a 

serem adotados durante o processo de ensino. É 

importante que a avaliação considere todos os 

aspectos do desenvolvimento e que o acompa-

nhamento se dê nos âmbitos do saber, do fazer, 

do ser e do conviver, a partir da perspectiva da 

avaliação formativa. A parceria entre profes-

sores e alunos é fundamental nesse processo. 

A avaliação da aprendizagem, uma das 

tarefas didáticas, deve ser um processo con-

tínuo, visando a valorização dos saberes e a 

orientação tanto dos alunos quanto dos profes-

sores. Cabe à equipe pedagógica e aos docentes 

decidirem quais instrumentos utilizar para rea-

lizar as três funções da avaliação – diagnóstica, 

formativa e somativa – que estão intimamente 

interligadas. A avaliação diagnóstica desti-

na-se a identificar os conhecimentos prévios, 

aquilo que a criança já conhece e domina, 

sendo esse o ponto de partida para o planeja-

mento docente considerando as singularidades 

e o que há de comum entre os estudantes. A 

avaliação formativa “consiste em informar, 

tanto o aluno como o professor, em relação ao 

grau de realização dos objetivos e às respec-

tivas dificuldades encontradas” (HADJI, 2011, 

p. 20). De acordo com o autor, essa avaliação 

permite identificar, respeitar e compreender 

as singularidades de cada aluno, seu tempo, 

suas dificuldades, suas aptidões, necessida-

des e seus mecanismos de aprendizagens, de 

forma que haja êxito em suas aprendizagens, 

alcançando os objetivos propostos. É impor-

tante que ao final do processo o docente e o 

aluno possam verificar o que aprenderam e 

comprometam-se com os ajustes necessários 

em vista de uma aprendizagem significativa. 

Cabe ao professor fazer uma autoavaliação 

quanto ao trabalho pedagógico desenvolvido, 

verificando se a organização das atividades 

está cumprindo o papel de desenvolvimento 

de competências, conferindo a mobilização 

do conjunto de conhecimentos, habilidades 

e atitudes que contribuem com a educação 

integral. (ZABALA; ARNAU, 2014).

Os instrumentos de avaliação devem ser 

adequados a cada etapa de ensino. A diversi-

dade de instrumentos pode contribuir para um 

diagnóstico mais preciso dos conhecimentos 

adquiridos e, sobretudo, para auxiliar no que 

precisa ser feito para que outros avanços sejam 

produzidos. Alguns instrumentos podem ser 

comuns às duas etapas – Educação Infantil e 

Ensino Fundamental – e outros são mais ade-

quados a cada uma delas. Conforme as DCNEI 

(BRASIL, 2010a), aliada à observação cuidadosa 

das brincadeiras e interações, o docente deve 

fazer o registro por meio de relatórios, dese-

nhos, fotografias, portifólios, autoavaliação, 

sempre com o objetivo de acompanhamento 

das aprendizagens e nunca no sentido de clas-

sificação das crianças. Na etapa do Ensino Fun-

damental, além dos instrumentos já destacados, 

outros registros podem ser utilizados, como, 

por exemplo, questionários, seminários, pes-

quisas, roteiros de aprendizagem, trabalhos 

específicos, projetos, dentre outros. 

A utilização de tais instrumentos pode 

auxiliar na compreensão da diversidade de 
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saberes que compõem o processo educativo, 

considerando a necessidade de adaptações 

e atendendo aos princípios da inclusão e da 

equidade em todos os momentos. A avaliação 

de aprendizagem deve estar alinhada à ava-

liação institucional, ambas com o propósito 

de avançar no entendimento dos desafios, da 

busca de soluções pedagógicas de forma cola-

borativa e do fortalecimento das relações entre 

os profissionais.

No processo avaliativo é necessário que 

se considerem as aprendizagens prescritas no 

Documento Curricular de Amparo, a partir de 

uma perspectiva democrática e inclusiva, tendo 

sempre em mente que esse recurso pedagógico, 

dentre outros já destacados, tem por objetivo 

garantir que professores e alunos se conservem 

na busca da garantia do direito à educação 

para todos. 

4.2	 Transições

Os meninos e meninas que estudam na rede 

municipal de Amparo vivenciam muitos 

momentos de transição que podem ser per-

cebidos por eles de diferentes formas. Essas 

formas de enxergar as transições podem ser 

influenciadas pelo modo como os adultos res-

ponsáveis pela educação organizam os tempos 

e espaços escolares. É importante considerar a 

forma como as crianças percebem as mudanças 

ocorridas em sua rotina escolar. 

Na Educação Infantil, a transição é notada 

em vários momentos, tais como a transição 

da casa para a creche, as mudanças de uma 

sala para outra, da creche para a pré-escola 

e desta para o ensino fundamental, que, por 

sua vez, também contém diversos momentos 

relacionados com a transição. 

A equipe escolar, ao planejar os tempos e 

espaços de transição, deve garantir alguns itens 

destacados na BNCC:

•	 Equilíbrio entre as mudanças introdu-

zidas.

•	 Garantia de integração e continuidade 

dos processos de aprendizagens das 

crianças.

•	 Respeito (singularidades e as diferentes 

relações que elas estabelecem com os 

conhecimentos).

•	 Natureza das mediações de cada etapa.

•	 Estratégias de acolhimento e adaptação 

tanto para as crianças quanto para os 

docentes.

•	 Continuidade de seu percurso educa-

tivo.

•	 Acolhimento afetivo (BRASIL, 2017).

A garantia da integração entre a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental permite que 

os alunos possam ter seus direitos de apren-

dizagem assegurados e que as transições pos-

sam ser discutidas e compreendidas por eles, 

possibilitando que sejam momentos de novas 

aprendizagens, preservando o interesse e a 

motivação. 

A “Síntese das Aprendizagens”, apresentada 

na BNCC da Educação Infantil, pode ser um 

instrumento a ser utilizado pelas professoras 

da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, 

sendo compreendida como “elemento balizador 

e indicativo de objetivos a serem explorados em 

todo o segmento da Educação Infantil, e que 

serão ampliados e aprofundados no Ensino 

Fundamental, e não como condição ou pré-re-

quisito para o acesso a essa etapa do ensino” 

(BRASIL, 2017, p. 53).

A organização do Documento Curricular de 

Amparo contou com a participação conjunta 

das equipes dos dois segmentos, na busca da 

garantia de um currículo integrador, do enten-

dimento da necessidade da continuidade das 

aprendizagens e do acolhimento afetivo, pois 

a mesma criança que em um ano frequenta a 
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Educação Infantil, estará, no próximo ano, no 

Ensino Fundamental.  Embora a rede muni-

cipal não tenha o atendimento do 6º ano, é 

preciso que haja também um planejamento 

para as mudanças que os alunos vivenciarão 

ao frequentar a rede estadual. 

Ao considerar a fala das crianças, os profes-

sores podem tomar decisões mais adequadas 

nos processos de transição. A escuta atenta 

aponta para uma relação democrática e parti-

cipativa na relação professor – aluno. Algumas 

estratégias adequadas para o momento de tran-

sição necessitam ser discutidas e planejadas 

pelos docentes, garantido o respeito à diversi-

dade e à singularidade. Dentre elas, a equipe 

escolar pode:5

5	 Outras estratégias podem ser encontradas no documento 
FORTALEZA. Secretaria Municipal da  Educação. Orientações 
para o processo de transição da criança da Educação Infantil 
para o ensino fundamental / Secretaria Municipal da Educação 
de Fortaleza. – Fortaleza: Prefeitura Municipal de Fortaleza, 
2016.

Quadro 1 – Síntese das aprendizagens

Síntese das aprendizagens

O eu, o outro e 
o nós

	– Respeitar e expressar sentimentos e emoções.
	– Atuar em grupo e demonstrar interesse em construir novas relações, respeitando a diversidade e 

solidarizando-se com os outros.
	– Conhecer, respeitar e cumprir regras de convívio social, manifestando respeito pelo outro ao lidar 

com conflitos.

Corpo, gestos e 
movimentos

	– Reconhecer a importância de ações e situações do cotidiano que contribuem para o cuidado de 
sua saúde e a manutenção de ambientes saudáveis.

	– Apresentar autonomia nas práticas de higiene, alimentação, vestir-se e no cuidado com seu bem-
estar, valorizando o próprio corpo.

	– Utilizar o corpo intencionalmente (com criatividade, controle e adequação) como instrumento de 
interação com o outro e com o meio.

	– Coordenar suas habilidades manuais.

Traços, sons, 
cores e formas

	– Discriminar os diferentes tipos de sons e ritmos e interagir com a música, percebendo-a como 
uma forma de expressão individual e coletiva.

	– Expressar-se por meio as artes visuais, utilizando diferentes materiais.
	– Relacionar-se com o outro empregando gestos, palavras, brincadeiras, jogos, imitações, 

observações e expressão corporal.

Escuta, fala,
pensamento
e imaginação

	– Expressar ideias, desejos e sentimentos em diferentes situações de interação, por diferentes 
meios. 

	– Argumentar e relatar fatos oralmente, em sequência temporal e causal, organizando e adequando 
sua fala ao contexto em que é produzida.

	– Ouvir, compreender, contar, recontar e criar narrativas.
	– Conhecer diferentes gêneros e portadores textuais, demonstrando compreensão da função social 

da escrita e reconhecendo a leitura como fonte de prazer e informação.

Espaços, tempos,
quantidades, 
relações e 
transformações

	– Identificar, nomear adequadamente e comparar as propriedades dos objetos, estabelecendo 
relações entre eles.

	– Interagir com o meio ambiente e com fenômenos naturais ou artificias demonstrando 
curiosidade e cuidado com relação a eles.

	– Utilizar vocabulário relativo às noções de grandeza (maior, menor, igual etc.), espaço (dentro 
e fora) e medidas (comprido, curto, grosso, fino) como um meio de comunicação de suas 
experiências.

	– Utilizar unidades de medida (dia / noite/ dias / semanas / meses / ano) e noções de tempo 
(presente / passado / futuro/ antes / agora / depois) para responder a necessidades e questões do 
cotidiano.

	– Identificar e registrar quantidades por meio de diferentes formas de representação (contagens, 
desenhos, símbolos, escrita de números, organização de gráficos básicos etc.).

Fonte: BRASIL (2017, p. 54-55).
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•	 organizar um grupo com profissionais 

dos dois segmentos para discutir ações 

potencializadoras e possibilitar troca 

de materiais, dentre eles as produções 

dos alunos;  

•	 planejar ações/atividades de adapta-

ção e integração ao novo nível, em um 

tempo comum, convergente, tais como 

visitas e troca de desenhos, vídeos e 

fotos;

•	 produzir textos informativos sobre os 

períodos de transição escolar;

•	 promover rodas de conversa entre as 

crianças das séries de transição, elen-

cando questões como: O que fazem? O 

que mais gostam na sala de atividades? 

O que não gostam? Por quais atividades 

mais se interessam? O que gostariam de 

fazer no próximo ano?;

•	 planejar junto com as famílias os 

momentos de transição;

•	 utilizar recursos tecnológicos, como a 

ferramenta do Google maps, hangouts, 

videoconferências para promover o inter-

câmbio dos profissionais e das crianças. 

A troca permanente de informações entre 

a escola e as famílias permite que ambas as 

instituições conheçam quais são suas ansie-

dades, inseguranças e expectativas, fato que 

podem contribuir para uma melhor adaptação 

das crianças em momentos de adaptação e 

organização de rotinas que promovam o bem-

-estar. Nesse sentido, preservar e considerar os 

direitos de conviver, brincar, interagir, explorar, 

participar e conhecer-se são ações que podem 

contribuir, e muito, para a inserção da criança 

nessas etapas.
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5	Temas Contemporâneos 
Integradores

A proposta de trabalho com os temas integradores contemporâneos 

perpassa os objetivos de aprendizagem previstos na Educação Infantil 

e no Ensino Fundamental, bem como as propostas pedagógicas da rede 

municipal de ensino, como preconiza a BNCC. O trabalho do professor 

deve ser colaborativo e organizado por meio de sequências didáticas, 

projetos e atividades permanentes, com foco no desenvolvimento e na 

aprendizagem dos nossos alunos. 

Na Educação Infantil, o professor deve garantir que os temas integradores 

sejam desenvolvidos nos Campos de Experiências, apoiando-se nos eixos 

estruturantes da BNCC: interações e brincadeiras (BRASIL, 2010a).

No Ensino Fundamental, as propostas didáticas com os temas 

integradores buscam garantir a transversalidade entre as disciplinas e 

as problemáticas sociais apresentadas no contexto escolar, articuladas 

às habilidades e competências gerais e específicas de cada componente 

curricular.

Nesse sentido, buscamos desenvolver os temas integradores a partir 

da legislação vigente e das necessidades específicas da rede municipal, 

além dos que são sugeridos pelas diretrizes curriculares.

5.1	 Meio ambiente

•	 Educação ambiental

•	 Educação para o consumo

O consumo desenfreado e compulsivo de bens, sem qualquer critério 

de racionalidade, pode trazer graves consequências, tais como o gasto 

financeiro excessivo das famílias, a degradação ambiental e os riscos para 

a saúde. Estudar o tema Meio ambiente busca desenvolver nos alunos a 

mudança de atitude e de hábito. O aluno precisa entender que o meio 

ambiente é tudo que o cerca e, também, que suas atitudes influenciam 

diretamente nele. Essa ação contribui para a formação de cidadãos 

conscientes da preservação do meio ambiente e para o desenvolvimento 

de uma sociedade sustentável.

5.2	 Economia

•	 Trabalho

•	 Educação financeira

•	 Educação fiscal
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Esse tema sugere que os alunos possam 

estudar sobre a economia local – sua forma de 

produção, distribuição e consumo –, além de 

compreender as diferentes formas de traba-

lho, sua importância na vida da sociedade e 

desenvolver atitude consciente de consumo, 

reconhecendo a importância dos tributos e 

de sua aplicação correta, preparando uma 

nova geração mais consciente e sustentável 

financeiramente.

5.3	 Saúde

•	 Saúde

•	 Educação alimentar e nutricional

O desenvolvimento desse tema deve ser 

baseado no autoconhecimento e autocuidado, 

com foco no bem-estar físico, mental e social, 

proporcionando ações de prevenção à saúde e 

hábitos de vida que visem o desenvolvimento 

saudável.

5.4	 Cidadania e civismo

•	 Vida familiar e social

•	 Educação para o trânsito

•	 Educação em Direitos Humanos

•	 Direitos da Criança e do Adolescente

•	 Processo de envelhecimento, respeito 

e valorização do idoso

Cidadania e civismo são termos que se 

entrelaçam para que o aluno conheça a socie-

dade em que está inserido, possa desenvolver 

práticas responsáveis para a vida coletiva e 

bem-estar de todos. A cidadania transforma 

as relações sociais e garante a efetivação do 

direito à vida mais digna e justa para todos, 

independente da faixa etária em que o indi-

víduo encontra-se. Promover ações na escola 

que ajudem o aluno a se colocar no lugar do 

outro são essenciais para desenvolver o respeito 

mútuo, justiça, diálogo e solidariedade.

5.5	 Multiculturalismo

•	 Diversidade cultural

•	 Educação para valorização do multi-

culturalismo nas matrizes históricas e 

culturais brasileiras

Nesse tema será abordada a coexistência de 

várias culturas no território municipal, regio-

nal e nacional. O aluno terá oportunidade de 

estudar e vivenciar diferentes culturas para a 

valorização das mesmas. Viver e conviver com 

o outro no mundo atual passa pelo reconheci-

mento da diversidade de sujeitos e de culturas, 

fazendo prevalecer o respeito e a tolerância 

recíproca, aceitando as diferenças culturais 

como construtoras do que é plural e diverso.

5.6	 Ciência e tecnologia

A tecnologia tem sido o principal fator para o 

progresso e desenvolvimento, juntamente com 

a ciência. É por meio desse tema que os alunos 

terão conhecimento sobre as diferentes formas 

de pesquisa e tecnologia, buscando desenvol-

ver o pensamento crítico, criativo e científico. 

Contribuir com a educação científica é investir 

em um futuro próximo, em que nossas crianças 

serão as protagonistas. Nesse sentido, a tec-

nologia é algo capaz de atrair o interesse das 

crianças e fazer com que explorem o universo 

do conhecimento para que, assim, possam ter 

cada vez mais vontade de aprender.

O Quadro 2 sintetiza a relação dos temas 

integradores contemporâneos com as com-

petências gerais, campos de experiências e 

componentes curriculares. 
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Quadro 2 – Temas integradores contemporâneos

Temas integradores 
contemporâneos

Relação com as competências 
gerais

Campos de experiências 
(Educação Infantil)

Componentes 
curriculares (Ensino 
Fundamental)

Meio ambiente

	– Pensamento científico, crítico e 
criativo

	– Argumentação
	– Responsabilidade e cidadania

	– Espaço, tempo, quantidade, 
relações e transformações

	– Ciências

Economia

	– Pensamento científico, crítico e 
criativo

	– Responsabilidade e cidadania
	– Trabalho e projeto de vida

	– Traços, sons, cores e formas

	– Língua portuguesa
	– Matemática
	– Ciências
	– História
	– Geografia

Saúde 	– Autoconhecimento e autocuidado
	– Corpo, gestos e movimentos
	– Eu, o outro e nós

	– Ciências
	– Educação física

Cidadania e civismo
	– Argumentação
	– Empatia e cooperação
	– Responsabilidade e cidadania

	– Corpo, gestos e movimentos
	– Eu, o outro e nós

	– Ciências
	– Educação física

Multiculturalismo
	– Repertório cultural
	– Argumentação
	– Responsabilidade e cidadania

	– Escuta, fala, pensamento e 
imaginação

	– Corpo, gestos e movimentos
	– Eu, o outro e nós

	– Língua portuguesa
	– História
	– Geografia

Ciência e Tecnologia

	– Pensamento científico, crítico e 
criativo

	– Cultura digital
	– Trabalho e projeto de vida
	– Responsabilidade e cidadania.

	– Espaço, tempo, quantidades, 
relações e transformações

	– Eu, o outro e nós
	– Todos

Fonte: os autores.
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6	 Formação Continuada dos 
Professores

O desenvolvimento de competências e habilidades do século XXI, 

como previsto na BNCC e nesse documento, caminha na direção de 

um processo de ensino e aprendizagem em que professores e alunos 

sejam protagonistas, um processo interativo e de diálogo. Compreende-

se que, para contemplar tais aspectos, a formação continuada do(a) 

professor(a) seja um dos elementos prioritários para o sucesso da execução 

do Documento Curricular de Amparo.

Segundo Gatti (2008, p. 57) o conceito de formação continuada tem se 

delineado de maneira muito ampla e assumindo diferentes configurações 

como 

[...] cursos estruturados e formalizados oferecidos após a 

graduação, ou após o ingresso no exercício do magistério, 

ora ele é tomado de modo amplo e genérico, como 

compreendendo qualquer tipo de atividade que venha 

contribuir para o desempenho profissional – horas de 

trabalho coletivo na escola, reuniões pedagógicas, trocas 

cotidianas com os pares, participação na gestão escolar, 

congressos, seminários, cursos de diversas naturezas e 

formatos, oferecidos pelas Secretarias de Educação ou 

outras instâncias para pessoal em exercício nos sistemas de 

ensino, relações profissionais virtuais, processos diversos 

a distância (vídeo ou teleconferências, cursos via internet, 

etc.), grupos de sensibilização profissional, enfim, tudo que 

possa oferecer ocasião de informação, reflexão, discussão 

e trocas que favoreçam o aprimoramento profissional, em 

qualquer de seus ângulos, em qualquer situação. 

Esta diversidade de possiblidades no âmbito da formação continuada de 

professores retrata diferentes maneiras de conceber o processo formativo 

e podem acentuar a marca do individualismo que, historicamente, 

acompanha a identidade docente, ou fortalecer movimentos de formação 

mais colaborativos e solidários (DINIZ-PEREIRA, 2015). 

Nesta direção, evidencia-se a importância da reflexão coletiva e o 

papel da teoria nesse processo, possibilitando uma análise das condições 

concretas da escola. Segundo Tassoni e Fernandes (2015, p. 146), “o 

processo formativo que investe em discussão, reflexão e socialização 

das práticas pedagógicas [...] pode contribuir de maneira mais efetiva 

para as mudanças na própria prática”. 
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A formação docente com foco nas relações 

que se estabelecem na escola, na discussão do 

currículo, nos procedimentos didáticos, na ava-

liação e na gestão da sala de aula, pode contri-

buir para o processo de ensino e aprendizagem. 

O coordenador pedagógico deve garantir que os 

momentos destinados à formação continuada 

na escola sejam utilizados em prol da reflexão 

dos professores sobre sua própria prática, bem 

como sobre as aprendizagens dos alunos. O 

currículo é um dos elementos norteadores da 

prática pedagógica.

A intensa colaboração da equipe da secreta-

ria, dos diretores, coordenadores e professores 

na construção do Documento Curricular de 

Amparo faz com que o seu entendimento seja 

garantido. No entanto, um outro movimento 

faz-se necessário, o da implementação, que 

requer, por parte dos profissionais da educação, 

um estudo aprofundado e novas discussões de 

como viabilizá-lo, considerando as necessida-

des locais da escola, gerando novas formas de 

planejar e desenvolver o trabalho pedagógico 

que dialoguem com as Propostas Pedagógicas 

das unidades escolares.  

Nesse sentido, é necessário que o processo 

de formação continuada possibilite que os pro-

fissionais pensem de forma estratégica como 

atingir as competências e habilidades descritas 

no currículo, o que requer da equipe escolar 

um replanejamento das estratégias e procedi-

mentos metodológicos adotados, verificando 

os já utilizados, que tornam as aprendizagens 

significativas, e os que precisam ser revistos 

e, se necessário, criar outros que se fazem 

necessários.
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